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Seção 11 

ANO XXVI - N. 0 34 SÁBADO, 22 DE MAIO PE 1911 BRASíLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou e eu, Petrônio Portella, Presi­

dente, nos têrmos do item 29 do art. 52 do Regimentú Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 11, I)E 1971 

Autoriza a Prefeitura 1\Junicipal de Pôrto Alegre a realizar, com o 
aval do Banco do Estado do Rin Grande do Sul S. A., operação de 
crédito externo, equivalente, em moeda estrangeira, a Cr$ 18.000.000,00 
(dezoito milhões de cruzeiros), destinada à realização do Programa de 
obras relacionadas com o Flano~Diretor da ChJade. 

Art. 1.0 - É a Prefeitura Municipal de Pôrto Alegre autorizada a realizar, 
com o aval do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S. A., operação de 
crédito externo com The Merban Cor]JOration - New York, Estados Unidos 
da América do Norte, destinada a financiar o Programa de Obras relacionadas 
com o Plano-Diretor da Cidade. 

Art 2.0 - O valor da operação a que se refere o art. 1.0 é o equiva­
lente em moeda estrangeira a Cr$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de cruzeiros), 
a ser pago no prazo de 5 (cinco) anos, com 2 f dois) anos de carência, à taxa 
de juros, despesas e comissões admitidas pelo Banco central para registro dos 
financiamentos da espécie, obtidos no exterior. 

Art. 3,0 - Esta Resoluçáo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 21 de maio de 1971. - Petrônio Portella, Presidente 

ATA DA 38.0 SESSÃO 
EM 21 DE MAIO DE 1971 

1.• Sessão legislativa Ordinária 
da 7. 0 Legislaturo 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. PETRôNIO 
PORTELLA E CARLOS LJNDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adal])erto Sena - José Guiomard 
- José Lindoso - José Esteves -
Renato Franc-o - Alexandre Costa -
Clodomir Millet - José Sarney -
Fausto Castello-:Branco - Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes - Walde.­
mar Alcantf~ra- Duarte Filho- Mil.­
ton Cabral ..- Ruy Carneiro - Paulo 
Guerra - Wilson Campos - Heitor 
Dias -Ruy Santos -Carlos Linden-­
berg - Benjamin Farah - Danto.tt 
Jobim - Benedito Ferreira - Osires 
Teixeira - Saldanha Derzi - Accioly 

!'ílho - Ney Braga - Daniel Kr!eger 
·- Guido Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta. a Sessão, 

O sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE 

DA REPúBLICA 

Dt! agradecimento de remessa de 
autóg·rafo de Decreto Legislativo: 

·- N.0 92/71 (n.0 121/71, na origem), 
de 20 do corrente, referente ao 
Decreto Legislativo n.0 19, de 
1971, que aprova o texk> do De­
creto-lei n.0 1.151, de 4-2-71; 

-- N.0 93171 (rl.0 122/71, na origem), 
de 20 do corrente, referente ao 

Decreto Legislativo n.• 18, de 
1971, que aprova o texw do Pe­
crew-iei n.• 1.149, de 28-1-7!; 

- N.0 94/71 (n.0 123/71, na origem), 
de 20 do corrente, referente ao 
Decreto Legislativo n.• 17, de 
1971, que aprova o texto do De­
crew-lei n.• 1.144, de 31-12-70; 

- N.• 95/71 rn. 0 124/71, na origem), 
de 20 do corrente, referente ao 
Decreto Legislativo n.0 16, de 
1971, que aprova o texto do De­
creto-lei n.• 1.150, de 3-2-71; 

- N.0 96171 (n. 0 125/71, na origem), 
de 20 do corrente, referente ao 
Decreto Legislativo n.0 15, de 
1971, que aprova o texto do De­
creto-lei n.0 1.147, de 13-1-71; 

- N.• 97171 (n.0 126/71, na origem), 
de 20 do corrente, referente ao 
DecretA:> LegisÍat!vo n.• 14, de 
1971, que aprova o texto do De­
creto-lei n.0 1.146, de 31-12-70; 

- N.0 98171 (n.0 127/71, na origem), 
de 20 do corrente, referente ao 
Decreto Legislativo n.o 13, de 
1971, que aprova o texto do De­
creto-lei n.• 1.140, de 30-12-70; 

- N.• 99171 (n. 0 128/71, na origeml, 
de 20 do corrente, referente ao 
Decreto Legislativo n.o 12, de 
1971, que aprova o texto do De­
creto-lei n.0 1.139, de 21-12-70. 

PARECERES 

PARECER 
N.• 57, de 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 12, de 1971, que dispõe 
sóbre reajustamento das aposen­
tD.dorias e pensões, no INPS, e dá 
outras providências. 

Relator: Sr. Heitor Dias. 

A !nlc!at!va do ProjetA:> tem Inspira­
ção de cunho nitidamente social. Co-
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

WilSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA 
Chefe da Olvisão Admin1strattva 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da Di\·lsão Industrial 

NELSON CLEÔMENIS llOTELI{O 
Chefe da Seção de RevJsão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO 1l 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 
Semestre 
Ano .... 

ASSINATURAS 

CrS 20,00 
CrS 40.00 

Via Aérea: 
Semestre ... 
Ano 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,02 

Cr$ 40,00 
CrS 80,00 

Tiragem: 15.000 exemplares 

mungamos do mesmo sentimento do 
autor do Projeto, por entendermos 
que o salário básico, fixado pelo Exce .... 
cutivo com fundamento nos dados que 
lhe fornecem seus órgãos têcnicos, é, 
em verdade, <J mínimo indispensável à 
-:subsistência de qualquer pessoa. E to-. 
dos sabem que, de fato, ninguém se 
basta com êsse salário tão reduzida ... 
mente fixado, embora se compreenda 
que a providência do Govêrno, no par­
ticular, é ditada por fatôres que se 
sobrep~em à sua vontade, por isso que 
vinculados a elementos diretamente 
subordinados à economia nacional e 
que, na fase atual do País, estão mar .. 
cactos pelos terríveis efeitos de infla .. 
ção que, embora grandemente reduzi .. 
dos pela ação do Govêrno revolucio ... 
nárío, ainda não foram extintos. 

Infelizmente, porém, não podemo:s 
subscrever o Projeto em causa, por se 
nos afigurar fulminado de inconstitu­
cion3Jidade em face do que dispõe o 
parágrafo único do art. 165 da Cons~ 
tituição Federal em vigor, in verbis: 

"Nenhuma prestação de serviço 
de assistência ou de benefício 
compreendidOs na previdência oo~ 
cial será criada, majorada ou es­
tendida. sem a correspondente 
fonte de custeio total". {0 grifo 
é nosso) 

E o projeto, como se depreende do 
enunciada no art.' 1.0 , majora e cria 

. despesas, e em nenhum de seus dispo­
sitivos indica a receita para "custeío 
total" das despesas decorrentes. 

Pela inconstitucionalidade do Pro­
jeto. li: o nosso Parecer. 

Sala das Comissões, em 19 de maio 
de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
- Heitor Dias, Relator- José Sarney 
- Antônio Carlos - Helvídio Nunes 
- Nelson Carneiro - Aecioly Filho. 

PARECER 
N.0 58, de 1911 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 19, de 1971, que acres­
centa parágrafo ao artigo 53 do 
Código Nacional de Trânsito. 

Relator: Sr. Nelson Carneiro. 

RELATúRIO 

O diligente Senador Benedito Fer­
reira, preocupado com o comércio ile­
gal de carros roubados, propõe a in­
clusão de um parâgrafo ao art. 53 do 
Código Nacional de Trânsito, nesses 
têrmos: 

''Não será expedido certificado de 
registro de nenhum veículo auto-

motor usado se não fór exibido 
exemplar de jornal oficial que pu­
blicou declaração relativa à ven­
da. que mencionará obrigatótia­
mente todos os característicos do 
veículo, bem como os nomes do 
vendedor e do comprador." 

Atualmente, do ato translativo de 
veículo automotor, reboque, carretas 
e similares, "será dada cíência à re­
partição de trânsito expedidora do 
Certificado de registro anterior" (pa-. 
rã grafo único do art. 53). 

É o relatório. 

PARECER 

Compreendo os altos propósitos da 
proposição, de flagrante constitucio­
nalidade. Tudo não obstante, ao exa­
minar-lhe a juridicidade. meu voto é, 
salvo melhor juízo, por sua rejeição. 
Somos um País de mais de oito mi­
lhões de quilômetros quadrados, e 
venda e compra de carros usados 
ocorrem tanto nas capitais quanto 
nas mais remotas cidades· de interior. 
O projeto cria dificuldades às transa­
ções lícitas, que são quaSe tôdas, ·com 
a louvável preocupação de evitar as 
fraudulentas, que as leis wunem rigo­
rosamente, a todos os qué: delas par­
ticipam, seja vendendo ó que nã.o é 

! 
' 
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seU, seja comprando o que sabe ad· 
quirido criminosamente. A exigência 
agora pretendida, dificil, demorada e 
custosa nas operações efetuadas nas 
cidades onde existe jornal oficial, se 
tornaria pràticamente impossível na 
grande maioria dos municípios do in~ 
terior brasileiro, além de atrasar as 
transações licitas, que, em regra, são 
ocasionais e reclamam pronta decisão. 
Não há meio de evitar a fraude, tôda 
a fraude, por mais que, para impedi­
la, se modifiquem, a cada dia, os dis­
positivos legais. O projeto, ao. regular 
a compra e venda de veículos auto­
motores, vai além do que se exige 
para a compra e venda de imóveis, 
possível como é também a falsificação 
das certidões de Registro de Imóveis. 

Também móveis existem (quadros, 
jóias etc.) de valor superior aos dos 
veicules motorizados, que podem ser 
comprados e vendidos até sem as cau­
telas exigidas pelo Código Nacional de 
Trânsito. 

Ao opinar pela injuridicidade do 
Projeto do ilustre Sen~dor Benedito 
Ferreira, não visamos a interromper 
seu curso normal neste. Casa, onde, 
antes de subir à apreci~ção do Ple­
nário, deverá ser examinado pela dou­
ta Comissão de Transportes, Comu­
nicações e Obras Públicas, a que foi 
igualmente distribuído, salvo se o 
contrário decidir o Plenário {art. 279 
do Regimento lnterno). 

É o nosso parecer. 
sala das Comissões, em 19 de maio 

de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
- Nelson Carneiro, Relator - José 
Líndoso ·_ Antônio Carlos - Emival 
Caiado - José Sarney - Accioly Fi­
lho, 

PARECER 
N.• 59, DE 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 20, de 1971, que inclui 
os preconceitos de sexo e crença 
religiosa entre as contravenções 
penais mencionadas na Lei núme~ 
ro l. 390, de 3 de julho de 1951, e 
modifica o sistema de multas pre· 
visto no diploma. 

Relator: Sr. Nelson Carneiro 
RELATóRIO 

O Senador Vasconcelos Torres ofe­
rece à consideração desta Casa o Pro~ 
jeto de Lei n.0 20/71, visando a 'ncluir 
"os preconceitos de sexo e crença reli­
giosa entre _as contravenções penais 

mencionadas na Lei n.0 1 .390, de 
3·7·51, e modifica o sistema de multas 
previ,sto no referido diploma". Amplia 
as.sim ~posiçãc em exame os limi~ 
tes da fiwWmcia da Lei Afonso Ari· 
nos, co~les objetivoS. 

Depois T. Proclanl~r oS benefícios' 
da Lei em vigor, o~Senhor Vasconcelos 
Torres arrola os dois motivos que es~ 
ta.vam a justificar "sua urgente re~ 

torn1ulação": - ''Em primeiro lugar, 
para ampliar o âmbito de sua ação, 
incluindo entre as contravenções a 
que se refeie, os atos inspirados por 
preconceitos de sexo ou de crença re­
ligiosa. Em· ~egundo lugar, o sistema 
de multas fiiá~ em valôres numé­
ricos que a Lei adota apresenta o gra­
ve inconveniente - que os fatos con­
firmaram - de uma total desatuali­
zação dos valôres indicados. Em país 
de moeda instável, como' é o nosso, 
tõdas as multas devem ser estabeleci­
das em térmos de salário-mínimo. E, 
aliás, agora, a prática usual-''. 

Entende o ilustre representante flu~ 
minense que a inclusão do preconcei­
to de crença: :religiosa "a ninguém 
prejudicará", em v.irtude da ausência 
de discriminação: Tudo não obstante, 
pensa que "essa inclusão se impõe, 
para que funcione como instrumento 
~~ducativo das novas gerações". 

Mas, no que toca ao preconceito de 
:::exo, diversa seria. a situação. O Se­
uactor Vasconcelos Torres não o crê 
apenas "preventi'VQ ou decorativo". 
Seu objetivo declarado, nesse par­
ticular, é precipuamente o de evitar 
que a Academia Brasileira de Letras 
continue a impedir, por fôrça de dis­
positivo regimental, a inscrição de 
candidatos do sexo feminino. E, com 
êsse propósito, assim redigiu S. Exa. 
o art. 9,0 do Projeto: 

"Art. 9.0 - Institutos, academias 
e associações de fins culturais, re­
creativos, previd~nciários, assis­
tenciais ou classistas, não poderão 
registrar estatutos em que exis­
tam disposições explícitas ou dú­
bias que possam fundamentar 
discriminações relacionadas com 
preconceito de raça, de côr, de 
sexo ou de crença religiosa. 
§ 1.0 - As entidades das catego­
rias referidas neste artigo, cujos 
estatutos contiverem disposições 
que sirvam de motivo ou de pre­
texto para as discriminações em 
questão, terão de adaptar os ditDs 

estatutOs às exigências -da presen­
te Lei, no prazo máximo de no­
venta dias, a partir de sua pro~ 
mulgação. 
§ 2.0 - A não-observ'ância ao que 
está determinado no parágrafo 
anterior acarretará para as enti­
dades que incorrerem na omissão 
a imedhtta suspensão de tôdas as 
regalias de que gozem por efeito 
de disposições legais, inclusive o 
recebimento de auxílios e sub­
venções dos cofres públicos, sem 
prejuízo da aplicação de outras 
sanções previstas nesta Lei." 

É o Relatório. 

PARECER 
A Emenda Constitucional n.O 1 dis-

põe, a és.se respeito: 
"Art. 153, ~ 1.•- Todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de 
sexo, raça, trabalho, credo religio­
so e convicção polittca. será pu­
nido pela lei o preconceito \!e 
raça". 
Art. 153 § 5. 0 - t plena a liberda­
de de consciência e fica assegu­
rado aos crentes o exercício dos 
cultos rel1giosos, que não contra­
riem a ordem pública e oa bons 
costumes. 
Art, 153 ~ 6.0 - Por motivo 
de crença religiosa ou de convic­
ção filosófica ou política, ninguém 
será privado de qualquer dos seus 
direitos, salvQ se o invocar para 
eximir-se de obrigação legal a to~ 
dos imposta, ca.so em que a Lei 
Poderá determinar a perda dos 
direitos incompatíveis com a es~ 

c usa de consciência. 
Art. 153 § 7.• - Sem caráter de 
obrigatoriedade, será prestada por 
brasileiros, nos têrmos da Lei, 
assi.stência religiosa âs Fôrças Ar­
madas e auxiliares, e, nos esta­
belecimentos de internação cole­
tiva, aos interessados que a soU­
citarem, diretamente ou por in ... 
termédio de seus representantes 
legais. 
Art. 165 - A Constituição assegu­
ra aos trabalhadores os seguintes 
direitos, além de outros que, nos 
têrmos da lei, visem à melhoria 
de sua condição social: 
................................. 
........ , ....................... . 
111 - Proibição de diferença de 
salários e de critério de admissões 
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por motivo de sexo, côr e estado 
civil;" 

tsse último tf~xto, que por minha 
Jniciativa já figurava na Constituir;ão 
de 1967, foi regulamentado pela Lei 
n.0 5.483, de 9 de julho de 1968, e que 
a.s.sjm dispõe em seu art. 1.0 : 

"São nulas as disposições e pro­
vidências que, direta ou indireta­
mente, criem discriminações entre 
brasileiros de ambos os sexos, 
para, o provimento de cargos su­
jeitos à seleção, assim nas em­
prêsas privadas, como nos quadros 
do funcionaljsmo público federal, 
estadual ou municipal, do serviço 
autárquico, de sociedades de eco­
nomia mista e de emprêsas con­
cessionárias do serviço público. 
Parágrafo único - Incorrerá na 
pena de prisão simples de três 
meses a um ano e multa de .... . 
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) a ... . 
Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) 
quem, de qualquer forma, obstar 
ou tentar obstar o cumprimento 
da presente Lei," 

Não encontramos, assim, qualquer 
eiva de inconstitucionalidade na pro­
posição. Somos, .aliás, dos que sempre 
entenderam e sustentaram que a mis­
são do Legislativo não pode ser tão 
rigorosa quanto a do Judiciário na 
apreciação da constitucionalidade dos 
projetos. A nosso ver, sOmente quando 
clara a infração, inequívOca, indis­
cutível, é que nos cumpre inter­
romper o curso das proposições. Senl­
pre nos temos insurgido contra os ca­
tadores de inconstitucionalidades, que 
as descobrem por artifícios de inter­
pretação e até pela pesquisa subjetiva 
das intenções do proponente. Ainda 
que o texto do art. 153, § 1.0 , só sere­
fira à punição, pela lei, do preconceito 
de raça, fora de dúvida é que impede, 
perante a lei, qualquer discriminação 
por fôrça de sexo, raça, trabalho, cre­
do religioso e convicçõ_es políticas. E 
o n.0 III do art. 165 estende essa proi­
bição ao estado civil, quando se tratar 
de salários e critério:s de admissões. 

Cumpre-nos, já agora, examinar o 
mérito da proposição. o art. l.o re­
pete, ampliando.. o art. ,..1.0 da Lei 
Afonso Arinos, para, no § 1.0. restrin­
gir o campo de sua aplicação, antes 
que as organizações relígiosas, de um 
e de outro sexo, fõssem alcançadas 
pela sanção penal.. 

O art. 2.0 do projeto é a repetição 
do art. 2.0 da Lei Afonso Arinos, acres~ 
centando apenas as expressões "ou de 
crença religiosa''. Já ai o aútor rião 
se referiu ao. preconc.eHo ·de sexo, que 
serla confessadamente a causa pre­
ponderante de :sua iniciativa. E, por 
motivo de crença' religiosa, não se. 
tem, felizmente, noticia de qualquer 
recusa de hospedagem em hotel, pen~ 
são ou estabelecimento da mesma fi­
nalidade. A ptova do estado civil é 
que raros hospedeiros desatentos à 
realidade nacional ainda exigem, por 
vêzes, ao.s casais que pretendem alo­
jamento por dias ou semanas. Mas a 
multiplicação crescente dos casais 
constituídos exclusivamente à sombra 
do amor, mas de estabilidade provada 
no decorrer dos anos, está acabando, 
em todo o País, com essa estranha exi­
gência, com que, aliãs, não se preo­
cupa o projeto, e que, por tão excep­
cional nas dlas que corrém, já não 
justifica o oferecimento de qualquer 
emenda. Até mesmo as proclamadas 
"pensões familiares" espalhadaS pelo 
interior e pelas capitais,. vão enten­
dendo a família, neste País sem di­
vórcio, como a união l.ivre de homem 
e mulhel', como se casados fôssem. 
Mas ésse problema, que outrora jus­
tifícou oferecêssemos projeto à apre­
ciação da Câmata dos Deputados, não 
tem hoje, decorridos tantos anos, 
qualquer significação maior. 

O projeto em exame, tal como no­
bremente confessa seu ilustre autor, 
amplia, em seu art. 3.0 , o texto da Lei 
Afonso Arinos, para incluir os pre­
conceitos de sexo e de crença relí­
giosa entre as contravenções penais 
dos que recusam, por motivo de raça 
ou de côr, a venda de mercadorias 
em lojas de qualquer gênero, ou aten­
der clientes em restaurantes, bares, 
confeitarias e loc'ais semelhantes, 
abertos ao pUblico, onde se sirvam ali­
mentos, bebidas, refrigerantes e gulo­
seimas. 

A ampliação parece~nos desneces­
sária, O legislador não deve imaginar 
hipóteses que não ocorrem, mas tentar 
disciplinar os_ fatos sociais, políticos. 
econômicos etc.1 que se desenrolam 
em seu derredor. Por motivo de cren-. 
ça relig-iosa ou de sexo ninguém, no 
Brasil, foi proibido de freqüentar tais 
estabelecimentos "abert'os ao público'·. 
E todo vendedor sabe que os piores 
fr~?gueses são os homens desacompa-

nhndos. Alguns clubes fechados, aqui 
e e~n todo o mundo, inclusive na li­
beral Inglaterra, resguardam a hora 
do almôço ou do jantar aos sócios do 
sexo masculino, ou do feminino, mas 
por motivos que não configuram pre­
conceito contra um ou outro sexo. E 
nem a êsses o texto proposto alcan­
ça::ia, eis que não estão "abertos ao 
público", mas apenas a seu quadra 
soeíal. 

O art. 4.0 da Lei Afonso Arinos in-
clui entre as contravenções penais: 

"Recusar entrada em estabeleci­
mento público, de diversões ou es­
porte, bem como em salões de 
barbearias ou cabeleireiros, por 
pl~econceito de raça ou de côr." 

O projeto, em seu art. 4.0 , inclui os 
preconceitos de sexo ou de crença re­
l:.giosa, mas ressalva, em seu pará­
grafo único, que, relativamente ao 
sexo, "não ocorre contravenção quan­
tJo se tratar de salões de barbearias 
ou cabeleireiros". 

Não há, assim.. porque modificar 
desnecessàriamente o texto legal, eis 
que nos estabelecimentos públicos, de 
diversões ou esporte., não se conhece 
proibição por motivo de erença reli­
giosa ou dE! sexo. 

Razão não encontramos, igualmente, 
para dar nova redação ao artigo 6.0 

da Lei vtg·ente, que se refere à inscri­
ção de alunos em estabelecimentos de 
ensino, nem mesmo para unir aos que 
recusavam alunos' por motivos do es­
tado civil de seus pais, eis que até 
essa proibiç.ão vai ruindo diante do 
alarmante número de filhos de des­
quitados ou separados de fato, nasci­
dos a'ntes ou depois do desajustamen­
to irremediável de seus genitores. 

Os arts: 6.0 e 7.0 do projeto pare­
cem-nos desnecessários, em face dos 
arts. 6. 0 e 7. 0 da Lei Afonso Arinos e 
da Lei n.0 5 .473, que compleme~tou o 
art. 165, III, do texto constitucional. 

O art. s.o do projeto reproduz lite­
ralmente o art. 8.0 da Lei Afonso Ari­
nos. 

A inovaÇ!ão é o art. 9.0 , e a êle, 
em verdade, se resume o projeto. 

"A generalidade, a amplidão e a 
flutuosidade'', ·como diria a C.N.B.B., 
dês.'le disp()sitivo impede, porém, sua 
aprovação. Ê:le não alcançaria apenas 
à Academia Brasileira .de Letras,· que 
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teima em não admitir a inscrição de 
candidatos do sexo feminirlo, numa 
hora em que tantos valôres do an­
tigo "sexo fraco" trazem. magníficas 
contribuições às letras, à.s artes e às 
ciências. Aprovado, entretanto, o texto 
proposto, ter-se-i'a lançado o dardo 
além dos limites imaginados. A come­
çar pelo funcionamento das lojas ma­
çônicas, que, como é sabido, não abri­
ram seus quadros até hoje, e através 
dos séculos, à presença da mulher. E ' 
as próprias organizações femininas, 
de âmbito internacional e nacional, 
não acolhem sócios masculinos em 
seus quadros. 

Mas o projeto é válido quando atua­
liza as penas pecuniárias referidas na 
Lei Afonso Arinos, tornadas insigni­
ficantes pelo decurso dos vinte anos 
de sua vigência e de desvalorização 

de nossa moeda. 

Mas ainda aí a atualização se refe~ 
riria apenas aos arts. 3.0 , 4.0 e 5.0 da 
Lei Afonso Arinos, dado o caráter al­
ternativo entre a prisão simples ou a 
multa. Os arts. 2.0 e 7.0 prevêem a apli~ 
cação slmultânea das duas penas. 

Tão raras se tornaram, em nosso 
País, as hipóteses de discriminação 
racial ou de côr, passíveis de puniç~o, 
que se nos afigura desnecessário o 
oferecimento de substitutivo com o 
único objetivo de atualizar multas 
constantes d"aqueles três dispositivos, 
quando ao juiz fica sempre aberta a 
possibilidade de, em seu lugar, apli­
car ao contraventor a pena de prisão 
simples. Ainda que não entenda deva 
o Congresso retardar o curso dos pro­
jetos à espera das codificações anun­
ciadas, casos existem, como o ezn aprê­
ço, que, por sua baixa incidência, en­
contram, na anunciada revisão da 
Lei de Contravenções Penais, a opor­
tunidade para o aproveitamento das 
sugestões legislàtivas. 

Ezn conseqüência, somos pela rejei­
ção do projeto, não obstante os nobres 
propósitos que inspiraram ao seu nus~ 
tre autor. 

Sa1vo melhor juízo. 

Sala das Comissões, em 19 de maio 
de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
-Nelson Carneiro, Relator- Antônio 
Carlos - AccioJy FiJho - José Sar­
ney - Heito.r Dias __ . .José .Lindoso.-

, PA/IJWER 
r<.• 60;1'BE 1971 

Da (l~o de Constituição e 
Jus ti. ""~Õbre o Ofício n.0 

4170-P/M ·',_·remetendo cópias ta­
quigráficas e de acórdão proferi~ 
do pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, nos 'autos da Representa­
ção n.0 716, o qual declatou a in­
constitucionalidade da-~:- Lei n.0 

4.950-A,' de 22 de abril de 1966, 
em relação aos servidores públi­
cos Sujeitos ao regime estatutá­
ria. 

Relator: Sr. :·Helvídio Nunes 
O Exmo. Sr. 'y>~idente do Supre­

mo Tribunal Federal. com base no 
art. 42, VII, da Constituição da Re­
pública, remeteu ao Senado cópia-s de 
notas taquigÍ'áficas e do acórdão pro­
latado por aquela egrégia. Côrte ao 
:lpreciar a Representação ti.0 716, for­
mulada pelo Procurador-Geral daRe­
pública, que declarou a lnconstitu­
eionalidade da Lei n.0 4. 950-A, à e 22 
ele abril de 1966, em relação aos ser~ 
vidores públicos sujeitos ao regime es­
tatutário. 

Aprovado substitutivo ao projeto 
inicia1mente oferecido pelo Deputado 
Almino Afonso, o Exmo. Sr. Presi­
dente da República, através da Men­
sagem n, 0 590, de 1965, após-lhe ve­
to total, por considerá-lo inconstitu­
cional e contrário ao interêsse públi­
co, o qual foi rejeitado pelo Con­
gresso. 

Surgiu, em decorrência, a repre­
sentação da Procuradoria-Geral da 
Rt!pública, que argüiu violação aos 
arts. 157, 67, § 2.0 , combinado com o 
art. 4.0 do Ato Institucional n.0 2, e 
141, § 1.0 , da Constituição, que, res­
peetivo.mente, conceitua o salário­
mínimo, atribui ao Presidente da Re­
pública a iniciativa de leis que au­
mentem vencimentos ou a despesa 
pública e assegura a igualdade de to-
dos perante a lei. ~ 

No Pretória Excelso., vencido o Mi­
nistro Adaucto Cardoso, que se ma­
nifestou pela procedência total da re­
pre~:entação1 a maioria acolheu o vo­
to do Ministro-Relator Eloy da Ro­
cha, assim sintetizado: 

a) na Representação n.o 745, jul­
gada a 13-3-68, o Supremo Tri­
bunal julgou inconstitucional, 
em parte, o art. 82 da Lei n.0 

5.194, "em se tratando de pro~-

fissões vinculadas às entidades 
públicas, quando o pagamento 
se fizesse pelos cofres públicos", 
mas "manteve, porém, a dispo­
sição legal, quanto ao salário­
minimo dos empregados das 
emprêsas privadas, ou quando 
o pagamento não fôsse efetua­
do pelos cofres públicos (f!S. 
42/43); 

b) o Supremo Tribunal declarou 
·inconstitucional o art. 82 da 
Lei n.0 5.194, de 24-12-1966, 
"no tocante aos servidores su­
jeitos ao regime estatutário, 
não ficando. pois, abrangidos 
pela declaração de inconstitu­
cionalidade os que têm sua re­
lação de emprêgo regida pela 
Consolidação das Leis do Tra­
balho, quer sejam empregados 
de emprêsas privadas, quer se­
jam servidores da Administra­
ção Pública direta ou indireta"; 

c} "prejudicado, em parte. o pe­
dido, quanto aos profissionais 
cuja situação já foi apreciada 
em Representação n.0 745, jul­
go procedente a Representação 
n.O 716, que declarou inconsti­
tucional a Lei n.o 4. 950~A, de 
22-4-1966!' 

A final, consoante extrato da Ata, 
o Supremo Tribunal decidiu julgar "a 
Representação prejudicada em parte, 
e procedente para declarar~se a in­
constitucionalidade da Lei n.O 4.950-A, 
de 22-4-1966, em relação aos servi­
dores públicos sujeitos ao regime es­
tatut:irio". 

A Comissão, face ao exposto, em 
obediência ao preceito constitucional 
invocado e à determinação do art. 86, 
c, do Regimento Interno, propõe 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 12, DE 1971 

"Suspende a execução da Lei 
n.0 4.950-A, de 22 de abril de 
1966, declarad!L inconstitucional, 
por decisão definitiva do Supre­
mo Tribunal Federal, na parte 
que especifica.'' 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1. 0 

- É suspensa a execução 
da Lei n. 0 4.950-A, de 22 de abril de 
1966, em relação aos servidores públi­
cos sujeitos ao regime estatutário, 
julgada inconstitucional por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Fe .. 
cteral, proferida aos 26 de .fevereiro 
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de 1969, na Representação n. 0 716, do 
Procurador-Geral da Repúbllca. 

Art. 2,0 - Revogam~se as disposi­
ções em contrário . 

Sala das Comissões, em 19 de maio 
de 1971. - Daniel Krieger, Presiden­
te - Helvidio Nunes, Relator - Hei­
tor Dias - José Lindoso Accioly 
Filho - Antônio Carlos - EmivaJ 
Caiado - José Sarney. 

.PARECER 
N,0 61, de 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício n.0 4, de 
1971 (Of. 40/70-P/MC, de 11-12-70 
do Supremo Tribunal Federal), 
encaminhando cópias das notas 
taquigráficas e do acórdão proferi­
do nos autos da Reprtsentação 
n.0 824, do Estado do Espírito San­
to, o qual declarou a inconstitu­
cionalidade do art. 204 da Cons­
tituição daquele Estado. 

Relator: Sr. Emival Caiado. 

O egrégio Supremo Tribunal Fe-
, deral por seu Presidente e para efei­
to do disposro no inciso VII do art. 42 
da COnstituição da República remete 
ao Senado o seu respeitável acórdão 
de 10 de junho de 1970 e publicado em 
16 de outubr() do mesmo ano que por 
maioria de votos deu pela inconstitu­
cionalidade do art. 204 da Constitui­
ção Estadual do Espírito Santo. 

Tal decisão decorreu da Representa­
ção n.o 824 do Procurador-Geral da 
República, que se inspirou na solicita­
ção feita pelo Governador daquela 
unidade da federação. 

É a seguinte a redação do malsinado 
art.204: 

"São estáveis os atuais servidores 
inclusive docentes de emergência, 
do Estado e· dos Municípios e da 
administração centralizada ou au­
tárquica que, à data da promul­
gação desta Constituição, contem, 
pelo menos, cinco anos de servi­
ços públicos." 

contra êle argüiu-se que o legisla­
dor ao transpor para a Carta Esta­
dual a regra transitória contida no 
§ 2.0 do art. 177 da Constituição Fe­
deral de 1967, estabeleceu como marco 
da complementação do qüinqüênio, 
para efeito da estabilidade alí pre-· 
vista, a data da promulgação da Cons­
tituição Estadual, ou seja 14-5-1967, 
quando a Lei Magna já havia fixado 
a data de sua promulgação isto é, 

24-1-1967. Invocou-se, outrossim con­
tra a constitucionalidade do dispositi­
vo atacado a infringência do inciso V 
do art. 13 da Lei-Maior de 24 de ja­
neiro de 1967 que, entre outros Prin­
cípios a serem respeitados p·elos di­
tames legais, estaduais, incluiu "as 
normas relativas aos funcionários pú­
blicos", 

Desprezados os argumentos de de­
fesa da Assembléia Legislativa do Es­
pírito Santo, notadamente o da ex­
temporaneidade da argüição, que 
quando feita pelos Governadores tinha 
o prazo de 60 dias, ex vi do art. 3.0 

do Decreto-lei n.o 216/67 e no caso 
a Procuradoria-Geral da República 
havia assumido a integral e própria 
responsabilidade da Representação, o 
Suprem.o Tribunal Federal entendeu 
que a Carta Estadual não podia elas­
tecer o benefício da estabilidade ex­
cepcional conferida pelo Constituinte 
de 1967, de modo a alcançar servido­
res que viessem a contar o qüinqüênio 
de serviço público após 24 de janeiro 
de 1967. Deu, portanto, o Supremo pe­
la violação do art. 177, § 2.0 combina­
do com o art. 13, inciso V da Carta 
Política de 1967. 

Nesta oportunidade, em atenção ao 
preceito Constitucional <art. 42, VII) 
e ao disposto no art. 415 do Regimen­
to Interno propomos o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 13, DE 1971 

"Suspende a execução do art. 
204 da Constituição Estadual do 
Espírito Santo de 14 de maio de 
1967, declarado Inconstitucional 
por decisão definitiva do Supre­
mo Tribunal Federal." 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - Fica suspensa a execução 

do art. 204 da Constituição Estadual 
do Espírito Santo de 14 de maio de 
1967, por ter sido declarado incons­
titucional pôr decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal, de 10 d" 
junho de 1970, prolatada na Repre .. 
sentação n.0 824 daquele Est:Ido. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 19 de maio 
de 197L - Daniel Krieger, Presidente 
- E.mival Caiado, Relator - José Lin­
doso - Antônio Carlos - Helvídlo 
Nunes - José Sarney - Accioly Fi­
lho. 

PARECER 
N.O 62, DE 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício~S n.O 14, de 
1971 (Oficio n.0 14171-P/MC, no 
Supremo Tribunal Federal), re­
metendo cópias das notas taqui­
gráficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos da Representação n.o 
828, do Estado da Guanabara, o 
qual declarou a inconstituciona­
lidade do art. 47 da Constituição 
daquele Estado. 

Relator: Sr. Helvídio Nunes 

O Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, com 
fundamenro no art 42, VIl, da Cons­
tituição Fe"deral, remeteu ao Senado 
cópias de notas taquigráficas e do 
acórdão prolatado por aquela egrégia 
Côrte ao apreciar a Representação n.0 

823, formulada pelo Procurador-Geral 
da República, que declarou a incons­
titucionalidade do art. 47 da Consti­
tuição daquele Estado. 

Com efeito, o Deputado Estadual 
Nina Ribeiro, inconformado com o 
ato praticado pelo Governador da 
Guanabara, que no mesmo dia da en­
trada em vigor da Emenda Constitu­
cional n.0 1, de 17-10-69, promulgou a 
Emenda Constitucional n.0 4, de 
30-10-69, "que importou em alterar, 
enxertar e promulgar a Constituição 
do Estado da Guanabara", represen­
tou, em forma de lei, ao Procurador­
Geral da República. 

O pedido, que inicialmente visava 
alcançar rodo o aro emanado do Go­
vernador da Guanabara, nos têrmos 
em que foi ajuizado comportou um 
dicotómio: discussão da competência 
do Chefe do Executivo para pron;ml­
gação da emenda e argüição de in­
constituci~nalidade de dispositvos es .. 
pecíficos. 

A final, o Supremo Tribunal, preli­
minarmente, julgou improcedente a 
reclamação quanto à c.ompetência do 
Governador para editar o ato de 
adaptação da Constituição, e, no mé­
rito, declarou inconstitucional, ape­
nas, o art. 47 da Constituição da 
Guanabara. 

A Comissão, 'cttante do exposto, em 
obediência ao preceito constitucional 
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invocado e à determinação do art. 
86, c, do Regimento Interno, propõe: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0

. 14, PE 1971 
"Suspende a execução do art. 47 

da Constituição do Estado da 
Guanabara, declarado :inconstitu­
cional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal." 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - É suspensa a execução 

do art. 47 cta Constituição do Estado 
da Guanabara, julgado inconstitucio­
nal por decisão definitiva do Supre­
mo Tribunal Federal, proferida aos 
26 de novembro de 1970, na Represen­
tação n.0 823. do ProcuJ,'ador-Geral da 
República. 

~rt. 2.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 
Sala das Comissões, em 19 de maio 

de 1971. - Daniel Krieger_, Presidente 
- Helvídío Nunes, Relator - José 
Lindoso - José Sa1·ney - Antônio 
Carlos - Etnival Caiado - Accioly 
Filho - Heitor Dias. 

PARECERES 
N."' 63 E 64, DE 1911 

Sôbre o Ofício 8~6, de 1968, do 
Sr. Governador do 'Estado do Ma· 
ranbão, solicitando ao Senado 
Federal, autorização para realizar 
operação de financiamento exter. 
no com a firma C.H.F. MüLLER 
G.m.b.H, - Hamburgo-Alema­
nha, relativo à importação de 
equipamento médico-hospitalar 
destinado à Secretaria de Saúde 
daqtJele Estado. 

PARECER NO 63 
DA COMISSAO PE FINANÇAS 

Relator: Sr. Clodontir 1\'lillet 

O Sr. Governador do Estado do Ma­
ranhão, através do Oficio de 20 de 
março de 1968, solicitou ao Senado 
Federal, de acôrdo com o art. 45, JI, 
da Constituição então vigente, a ne­
cessária autorização para aquêle Es­
tado, através da Secretaria de Saúde, 
efetuar aquisição de equipamentos 
médico-l1ospitalares, mediante finan­
ciamento externo da firma C.H.F. 
MüLLER G.m.b.H. - Aktiengesells­
chaft - HamburgO-Alemanha, no 
valor de D.M. 256.968.00 (duzentos e 
cinqüenta e seis mil, novecentos e 
sessenta e oito marcos alemães). 
2, A lO de abril de 1970 solicitamos 
ao Sr. Governador do Estado do Ma.-

ranhão fõsse en~7iado, com a neces­
sárüi urgência, para atender o que 
estabelece o art. 343, letras a e b do 
Regimento Interno, os seguintes do­
cumentos: cópias do contrato e do 
Diário Oficial que publicou a Lei Es­
tadual autorizatlv.a da operação bem 
como os pareceres do Ministério da 
Fazenda ou Banco Central do Brasil, 
relativos ao referido contrato. 
3. Até essa da ta, entretanto, não fo­
ram anexados ao processado os do­
cumentos por nós solicitados e indis­
pensáveis para instruir medidas desta 
natureza. 
4. Face ao decurso de tempo, resta 
a esta Comissão mandar arquivar o 
prese-0te Projeto. 

Sala das Comissões, em 20 de outu­
bro de 1970. - Carvalho Pinto, Presi­
dente em exercicio- Clodomir Mil1et, 
Relator - Waldemar Alcântara 
Adolpho F-ran~o - José Ermírío 
Carlos Lindenberg - Júlio Leite 
José Leite - Petrônio Portella 
Att.Hio Fontana - Meflo Braga. 

PARECER N." 64 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

Relator: Sr. Emival Caiado 
O Exmo. Sr. Governador do Estado 

do Maranhão. Dr. José Sarney, hoje 
nosso eminente colega desta Comis­
são, pediu, nos idos de 1968 e nos têr­
mos constit.ucionais, a imprescindível 
autorização do Senado para aquêle 
Estado, pela sua Secretaria de Saúde, 
<'ontr~tar a aquisição de equipamen­
tos médico-hospitalares mediante fi­
nanciamento externo da firma alemã 
C. H. F. Mueller G.m.b.H. 

Como não estivesse devidamente 
instruído o processado, o nobre Re­
lator da Comissão de Finanças, em 
I~ de abril de 1970, oficiou àquele 
Govêrno, solicitando a remessa da có~ 
pi.a do contrato, do Diário Oficial que 
publicou a_lei estadual autorizativa da 
operação, bem como os pareceres do 
Ministério da Fazenda e do Banco 
do Brasil atinentes ao referido con­
trato. 

Não tendo, até hoje, sido apresen­
tada a documentação aludida, em 
face do manifesto desinterêsse da~ 

quele Govêrno pela consumação da 
operação que, por certo, a considerou 
superada e pela aloqüência do decur­
so do tempo, a exemplo da Comissão 
de Fins.nças, somos, também, pelo ar-
qui'lamento do projeto. ·' 

Sala das Comissões, em 19 de maio 
de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
- Emh.ral Caiado, Relator - Antônio 
Carlos - Heitor Dias - Helvídio 
Nunes - Nelson Carneiro - Accioly 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sôbre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. l.0 -Secretári9. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N." 80, de 1971 

Exmo. Sr. Senador Petrônio Portella 
DD. Presidente do Senado Federal 

O Senador que o presente subscre~ 
ve, com fundamento no disposto no 
art. 68, combinado com o § 1.0 do ar~ 
tigo 76, tudo do Regimento Interno 
da Casa, 

Considerando que realizar-se~á em 
Goiânia, Capital do Estado de Goiás, 
Exposição Agropecuãria de caráter 
nacional; 

Considerando que referida mostra 
reunirá naquela Capital expositores 
de vários pontos do território brasi­
leiro; 

Considerando que por tal razão ela 
se reveste de importância capital; 

Consider<itndo que a ela comparece­
rão altas figuras do Executivo da Re­
pública, não podendo e não devendo 
ficar omisso o Senado da República. 

É o presente para requerer a V. Exa.; 
ouvido o Plenário, seja constituída 
uma Comissão de três Srs. Senadores 
para representar a Casa nas soleni­
dades que terão início no dia 29 do 
mês cor~ente, com encerramento pre­
visto para 5 de junho próximo. 

Sala das Sessões, ern 21 de maio de 
1971. - Osires Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O requerimento lido será. 
votado na Sessão Ordinária seguinte. 

O Sr. Ruy Santos - Sr. Presidente, 
peço a palaVra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Tetn a palavra, como Líder, 
o nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi­
dente, solicito a V. Exa, que ttansfira 
s. palavra da Liderança para o Se­
nador Benedito Ferreira, que fabrá 
por ela. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Por delegação da Liderança 
da Maio1·ia, concedo a palavra ao 

· nobre Senador Benedito Ferreira. 
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O SR. BENEDITO FERREIRA (Por 
delegação do Líder da Maioria - Lê 
o seguinte discurso.) - Senhor Presi­
dente, Senhores Senadores, o Minis­
tério do Trabalho. a partir de 1964. 
sofreu como que uma verdadeira me­
tamorfose, deixou de ser instrumento 
da demagogia, de trampolim para 
falsos líderes, para reencontrar-se 
com os seus objetivos, e na gestão do 
ilustrado Ministro Júlio Barata a Re­
volução vem· tendo coroados pelo êxito 
todos os seus esforços naquela impor­
tante Pasta. 

Contudo, por contririar os mais 
agigantados interêsses, sejam políti­
cos, ideológicos ou econômicos, conti­
nuamente vem sendo atacada a Ad­
ministração Júlio Barata, ora a Opo­
sição que, desatenta aos aspectos mais 
que positivos da política ali implan­
tada, apega-se a detalhes mínimos 
para críticas impiedosas, ora os gru­
pos econômicos que vêm frustrados 
os seus inconfessâveis objetivos, e de 
putras feitas os inimigos do Regime, 
aos quais não interessam senão as 
bandeiras do.s problemas, e nunca a 
soluÇão dos mesmos, e êstes se insi­
nuando como preocupados, colabora­
dores e verdadeiros amantes do regi­
me democrático, tudo fazem para des­
truir o único regime compatível com 
a nossa formação cristã e por esta ra­
zão tanto tem combatido a política 
trabalhista da Revolução. 

Mas, diz o adágio popular .cque não 
existem rosas sem espinhos", por ou­
tro lado, temos observado também o 
reconhecimento público àqueles que, 
patrioticamente. cuidam dos interês­
ses da nossa gente. 

Aqui está. Sr. Presidente. um Edi­
torial de O Globo, do dia 19 do cor­
rente. sob o titulo "PAZ SOCIAL"". 
onde o grande jornal tributa uma 
mais que justa homenagem ao abne­
gado Ministro Júlio Barata. 

Diz O Globo: 
"Um dos pontos positivos do Go­
vêmo do Presidente Médici é a 
politica social. Certas medld!LS já 
tomadas e outras anunciadas irão 
marcar iniciativas realmente re­
volucionárias no que tange à de­
fesa de interêsses dos menos fa­
vorecidos, sem que isso implique 
prejuizo para quem quer que seja. 
"Muitas das soi-disants conquis­
tas sociais foram alcançadas nes­
te País através de processos de-

magogJCos. Assim. por falta de 
coordenação, os danos causados 
por muitas leis -foram maiores que 
os benefícios. Mas, de 1964 para 
cá, êsses erros e desmandos vão 
deixando de existir. 
O Ministro Júiio Barata vem 
realizando uma obra que visa ao 
equi1íbrio entre o capital e o tra­
balho. Beneficiar o trabalhador 
sem lesar a emprêsa, e vice-versa. 
É a política certa. Pois se assim 
não fôsse, ambos seriam punidos. 
O enriquecimento do assalariado 
à custa do empobrecimento e 
morte da emprêsa resultaria, em 
última análise, num castigo ao 
assalariado e respectiva fam!lía. 
O Programa de Integração So­
cial, a formação do patrimônio do 
servidor público, a assistência ao 
trabalhador rural, bem como o 
plano de valorização sindical são 
providências aCertadas e que fi­
carão gravadas nas páginas da 
História social do BrasiL 
Na área da Previdência, já se 
pode apontar, como realizações, a 
melhoria verificada no setor do 
atendimento médico. Muitos am­
bulatórios vêm sendo recupera­
dos. O Hospital dos Servidores, 
orgulho da Medicina brasileira, 
que vinha de queda em queda, já 
vai voltando aos dias melhores. 

O Sr. Júlio Barata levou p3.ra o 
Ministério uma longa experiência 
adquirida na Justiça do Trabalho. 
Conhecedor das leis e dos proble­
mas dessa área-chave, mostra-se 
perfeitamente à vontade para dar 
solução a velhas questões delica­
das. 

Essa obra é fundamental para 
dar ao desenvolvimento econômi­
co do País uma conotação social 
bem viva, sem o que tudo o que se 
viesse a fazer perderia o lastro 
que só o equilíbrio entre· capital 
e trabalho garante. 

O Brasil optou pela fórmula do 
desenvolvimento humanizado, isto 
é, aquêle voltado para a justiça 
social. A orlentação que o Minis· 
tério do Trabalho vem seguindo 
nesse particular é animadora. Dai 
a boa receptividade que essa po­
lítica vem encontrando, quer en· 
tre os assalariados, quer entre os 
empresários bras1leiros.'' 

Como se viu, Sr. Presidente, o art1-
culi:,ta sintetizou muito bem o que 
vem sendo realizado em favor dos as­
salariados no Brasil. 

Não aludiu, por desnecessário, aos 
gráficos, aos números que retratam o 
trabalho realizado em tôdas as áreas 
sob a responsabilidade do Ministério 
do Trabalho. Vejamos a assistência 
médica do INPS, por exemplo, a qual 
já abriga 40% da população brasilei­
ra, ou seja, mais de 36 milhões de 
pa~rícios nossos. E, por outro lado, a 
constatação por parte do Ministério 
dG Trabalho que a simples assistênc1a 
médica, desacompanhada da farma­
cêutica, torna-a inócua e, por esta ra­
zão, busca-se a produção de medica­
mentas através dos laboratórios ofi­
ciais, o que. contraria, sobremodo, os 
interêsses dos grupos d,a indústria 
fa.rmacêutica. 

Sabemos todos, Sr. Presidente, que 
o problema da produção oficial de 
medicamentos não é nova, E' que des­
de 1954 a Previdência Social tem um 
gigantesco laboratório montado e que 
a tibieza, a covardia dos demagogos 
fLão consentia o seu funcionamento. 
Quando a Revolução pôde voltar as 
s.uas vistas para o problema e buscar 
resolvê~Io, começaram os ataques e 
as insinua(}ões maldosas objetivando 
(iesmoralizar a meta governamental. 

Preocupado com o problema, pela 
vivência com os problemas sociais que 
afligem a gente do interior, especial­
mente dado à carência de médicos e 
remédios, na Câmara dos Deputados, 
durante o meu mandato, encetei uma 
campanha de apoio à iniciativa go­
vernamental, especialmente do INPS, 
para colocar em funcionamento a In­
dústria Farmacêutica Oficial para 
atender 3/4 da população brasileira •. 
que, padecendo doenças, não dispõe de 
recursos financeiros para atender à 
gula insaciável de lucros exorbitantes 
dos laboratórios particulares. 
Debrucei~me sôbre o assunto, Srs. 

Senadores, fiz pesquisas, e na medida 
em que fui aprofundando e, apurando 
a gravidade dos abusos praticados no 
Brasil em nome da livre-emprêsa, vi­
me compelido a pedir a constituição 
de uma CP! para melhor retratar as 
maselas afloradas, embora tendo pre­
sente que não fazia muitós anos, ou 
seja, em 1963, a Câmara dos Depu­
tados aprovara o Projeto de Resolução 
n.0 161, que espalhava as conclusões 
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de uma CPI instituida em 1961 para 
apurar os desatinos praticados no País 
pela indústria farmacêutica, e não 
obstante, num verdadeiro escárnio aos 
podêres constituídos, os insaciãveis se­
nhores dos medicamentos continua­
vam, continuaram e continuam nos 
mesmos descaminhos como se fôssem 
deuses imunes e inacessíveis ao braço 
da Lei e da Justiça. 

Neste ponto, Sr. presidente, seria 
válido lembrarmos a espécie de "cen­
tral de boatos" que ocultamente e 
obedecendo objetivos escusos e incon­
fessáveis, invariàvelmente tôclas a.s 
vêzes que um setor da administração 
começa a salientar-se com obras, com 
realizações que sensibilizam a opi­
nião pública e a cativa favoràvel­
mente à Revolução, cDmeçam a fazer 
circular os mais terriveis boatos de­
preciativos à honra dos dirigentes e 
de que êste ou aquêle Ministro está 
na "berlinda", que o Ministro tal caiu 
no desagrado, que vai ser substituído. 

Os· mais notáveis, que pelas carac­
terísticas próprias da sua pasta, por 
serem mais dinâmicos ou mesmo por 
estilos próprios, se salientam mais, 
êstes, então, coitados, a cada instan­
te são objetos desta campanha surda, 
sorrateira, que mesmo não atingindo 
os principais objetivos, além P,e abor­
recer bastante, têm os Ministros 
constantemente que desviar suas 
atençõé.s para os boatos, muitas vê­
zes consumindo os P<IUCos instantes 
que lhes sobram para dedicar ao re­
pouso pessoal ou à família, para co­
mo dever de ofício preparar - não 
defesa - esclarecimentos e desmen­
tidos devidos à opinião pública. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O Sr. Benedito Ferreira - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - Um depoi­
mento meu acêrca de um Ministro do 
G<Jvêrno, sem falsa modéstia, deve 
ser válido. Conheço o Ministro Júlio 
Barata - sôbre o qual V. Exa. está, 
neste momento, tecendo C?mentários 
e fazendo conceitos judiciosos - des­
de o tempo em que êle era jornalista 
e, como jornalista. atuava no Minis­
tério da Viação, onde eu servia como . 
Oficial de Gabinete. E assim venho 
acompanhando a vida dêsse ilustre 
homem público, sempre honesto, in­
teligente e preparado. Os trabalhos 
dêle - V. Exa. e os demais colegas 

podem examinar - são cuidadosos e 
criteriosos. Não é pelo fato de estar · 
no Ministério que eu nesta tarde 
aplaudo os conceitos que V. Exa. es­
tá emitindo sôbre o Ministro Júlio 
Barata; é que éle, realmente, os me­
rece. Sín to sa tisfaçáo em dizer que 
V. Exa. está sendo feliz em falar sõ­
bre uma figura do Govêrno que faz 
jus aos conceitos que V. Exa. está 
tecendo, 

O SR. I!ENEDITO FERREIRA -
Incorporo, Cóm a. maior satisfação, 
em nome da:. minha Liderança, o 
aparte do eminente Lider do Nordes­
te, Senador Ruy Carneiro, que en­
gran.dece esta Casa, engrandece o no~ 
bre partido da Oposição e, por que 
não dizer, dignifica Q Brasil por ter 
na sua pessoa tão extraordinârio re­
presentante, que é daqueles que an­
tes de servir a causas individuais -
eu conheço V. Exa. e é desnecessá­
rio que eu faça êsse registro - an­
te.s de tudo e acinla de tudo se pres­
ta a servir ao regime democrático. 
Mesmo sendo oposição ao Govêrno, 
V. Exa. tem tido, nesta Casa e fora 
dela, aquêle comportamento do ver­
dadeiro oposicionista, que faz oposi­
ção e faz críticas, mas críticas obje­
tivas· no sentido de nos induzir aO 
acêrto. 

É com muita honra, pois,_ nobre Se­
nador Ruy Carilei:ro, que incorporo o 
seu aparte ao meu modesto pronun­
ciamento. 

O Sr. AdalbertQ Se na - V. Ex a. 
me concede aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Adalberto Sena - Em pri­
meiro lugar, nobre Senador, subscre­
vo e endosso integralmente os con­
Cf:itos aqui emitidos pelo meu nobre 
colega Senador R.uy Carneiro, com 
respeito à pessoa e à atuação do Mi­
nistro Júlio Barata.. Mas, a razão do 
meu aparte é outra: folgo também em 
verificar que V. Exa., como homem 
do GDvêrno. como homem da Maio­
ria, está colocando em tais têrmos o 
problema da carestia dos medica­
mentos. E devo relembrar aqui, co­
mo médico e como parlamentar, um 
projeto apresentado M Senado pelo 
nobre Senador Nogueira da Gama, há 
muitos anos - creio I'Jue em 1962 ou 
1963 - em que êle, estudando esta 
questão do preço dos medicamentos 
e louvando-se em estudos e sugestões 

de associações de classes interessadas, 
propunha o congelamento dos pre­
ços. Jlsse projeto transitou nesta Ca­
sa, teve quase q4e a sua aprovação 
garantida mas, à última hora, um co­
lega da Maioria, naquele tempo, pro­
pôs que a votação fôsse secreta. E, 
graças a êsse expediente, conseguiu 
que o projeto fôsse rejeitado apenas 
por um voto. Neste momento, tra­
tando-se de um colega já ausente do 
nosso convivio, aliás, um colega que 
deixou aqui muita saudade e cuja pa-' 
lavra brilhou, muitas vêzes, nesta 
tribuna, quero congratular-me com 
V. Exa. por essa coincidência, por 
essa harmonia de pensamento - o 
que pensava a Minoria naquele tem­
pô e o que pensa a Maioria neste mo~ 
menta - através das suas palavras. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Incorporo ufanoso o ap9-rte de V. 
Exa. e vou, mais adiante, cobrar no­
vamente a participação de V. Exa., 
por ser médico e por ter vivência re­
almente désses problemas. V. Exa., 
em outro período do discurso, vai ter 
de minha parte a cobrança, porque 
vou realmente invocar a sua experi­
ência profissional, o seu testemunho 
como médico e homem público, para 
nos ajudar a desenvolver a tese que, 
como leigo, tentarei desenvolver da­
qui para diante. 

Mas, Sr. Presidente, devo prosse­
guir. Eu dizia que os boatos são os 
mais variados, como sabemos, apro­
veitandO os seus autores até mesmo 
uma simples medida adntinis.trativa, 
por mais rotineira que seja., para, com 
insinuações maldosas, construir o 
pelourinho da honra do administra­
dor. De tudo isto, Sr. Presidente, o 
mais lamentável é que homens reco­
nhecidamente sérios das hastes da 
Oposição têm embarcado na "canoa 
furada" dos boatos. Como figura, ve­
ja-se o caso da Ponte Rio-Niterói e, 
mais recentemente, o caso da mudan­
ça de local do Laboratório Farmacêu­
tico do INPS, que foi instalado em 
1954 em edifício inadequado, que não 
se presta para uma produção eco­
nômica. Os equipamentos foram ins­
talados., em .seis andares diferentes, 
criando a obrigatoriedade do uso de 
elevadores, em tôda.s a.s fases da pro­
dução. A êste respeito o Deputado 
Florin Coutinho, na semana'· passada, 
em discurso na Câmara dos, Depu­
tados, deu uma interpretação bem di-
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ferente ao fato e-, com isto, desenvol­
veu uma tese que, colocada diante à 
opinião pública, normalmente vítima 
de má informação, permite o enten­
dimento de que o Govêrno estaria 
recuando ante às pressões dos grupos 
da indústria farmacêutica. Sabemos 
todos, no entanW, como o sabem os 
ilustres membras da Oposição, que tal 
entendimento ofende a verdade, des­
de que o Govêrno do Presidente Mé­
dici é daqueles que junta a palavra 
ao ato. 

Mas voltemos ao exame do proble­
ma do medicamento oficial que está 
incomodando tanto àqueles que não 
querem .soluções para os nossos pro­
blemas. 

Eu dizia, Sr. Presidente, que havia 
estudado o assunto. 

Procedi a um confronto de preços 
e lucros apurados nos laboratórios ofi­
ciais e particulares, e documentada­
mente fiz prova de que laboratório 
oficial vendendo até 8.233% mais ba­
rato, no final apresentou lucro líquido 
de 20% ao ano e os "coitadinhos-" dos 
laboratórios particulares um lucro na 
faixa de 8 a lO% ao ano. 

O predomínio do capital estrangeiro 
no setor da indústria farmacêutica fi­
cou patenteado em 1963, quando a 
CP! devassou êsse setor e retratou 
mais uma vez as conseqüências da 
Instrução 113 da antiga SUMOC, fru­
to do fal.so naeionalismo que tanto in­
felicitou o Brasil. E ainda hoje, gra­
ças à insaciedade, à ambição ilimitada 
dos grupos farmacêuticos beneficiários 
da legislação da fachada anteriormen­
te vigente, continuam a provocar a 
revolta e o inconformismo da gente 
brasileira, a municiar os adversários 
do Govêrno que, inteligente e hàbil­
mente, intentam transferir para os 
nossos ombros a responsabilidade de 
tal situação. 

Senhor Presidente, fato curioso é 
que a Oposição, no capítulo da des­
nacionalização, desavisadamente, con­
forni.e temos demonstrado, como que 
a querer sensibilizar e despertar o 
nacionalismo "brizolesco", enfoca o 
problenla dos medicamentos de ma­
neira super.ficial, parecendo deplorar 
o fato Unicamente por ser estrangeiro, 
e mais, pretendendo o impossível, res­
ponsabilizar-nas da grande absorçãn 
dos laboratórios nacionais pelos re­
cursos externos. 

A verdade é bem outra, face à se­
riedade da legislação revolucionária 
vigente a partlr de 1964. Vejamo?: 

- Capital estrangeiro, entrado no 
Brasil para a Indústria Farmacêutica 
de 1964 a 1970 - 922 mil dólares. 

- Capítal estrangeiro entrado no 
Brasil para a Indústria Farmacêutica 
nos 6 anos anteriores à Revolução -
13.864.000 dólares. 

A desonestidade apuràcta na indús­
tria farmacêutica presta-se, sobretu­
do, aos objetivos da turma do "quanto 
pior melhor" dos contrários ao nosso 
soerguimento econômico, os quais es­
tribados nos erros e desatinos pratica­
dos com os medicamentos, fazendo tá­
bu1a rasa; nivelam na vala-comum o 
bom capital reprodutivo vindo do ex­
terior com capital espoliativo e pre­
datório, ~sso na busca da hostHização 
popular àqueles que pretendem com 
os seus recursos externos colaborar 
com o engrandecimento de nossa 
Pátria. 

Desnecessário, Sr. Presidente, creio, 
estabelecer diante de V. Exas. e da 
Nação o meu entendimento pessoal 
em relação ao capital estrangeiro 
que aquí está participando do nosso 
desenvolvimento, e que seja legítimo, 
receba o mesmo a justa remuneração. 
Contudo, reitero mais uma vez que, 
na medida em que criarmos facilida­
des à entrada do capital reprodutivo 
que participa e ajuda o nosso desen­
volvimento, deveremos\policiar e di­
ficultar a entrada e ação do capital 
espoliativo e predatório. No caso da 
indústria farmacêutica, onde prepon­
dera em cérca de 90% dos recursos 
externos, lamentàvelmente têm tido 
um comportamento mais que lesivo 
aos interêsses nacionais, no que diz 
respeito à saúde do povo. Tudo indi­
cando, ainda, a camuflagem dos lu­
cros não tributados e remetidos clan­
destinamente para o exterior, para as 
matrizes, através do artifício do su­
perfaturamento das matérias-primas 
importadas (tais os lucros de balanço 
que apresentam) que, em junho de 
1970, apresentei o Projeto n.0 2, 185, 
na Câmara dos Deputados, que insti­
tui o monopólio estatal na importação 
de matéria-prima destinada à fabri­
cação ou manipulação de produtos 
farmacêuticos. 

Buscávamos o contrôle para os va­
lôres das importações, mas buscáva-

mos, também, talvez o aspecto mais 
importante, o contrôle da dosagem dos 
medicament<Js. Mas, a êsse capítulo 
chf!garemos oportunamente. 

Senhor Presidente, fôsse uma cam­
panha pessoal o trabalho que tenho 
desenvolvido contra os desmandos, a 
impunidade e o cinismo dos labora­
tórios estrangeiros, diante do sofri­
mento de nossa gente, talvez nem 
ffi(!smo eu a tivesse iniciado, vez que 
tenho conhecimento, como por certo 
v_ Exas. também o têm, de que até 
nos EE. UU. da América o comporta­
mento do "capital sem pátria e sem 
alma" da indústria farmacêutica é 
idêntico ao que verificamos no Bra­
siL São poderosos os lab01·atórios e 
náo conhecem limitações na remoção 
o1l eliminação daqueles que lhes em .. 
baracem os passos. Não se sensibili­
zam com os apelos ao patriotismo. 
Kão têm e não abraçam causas na­
cionais, vez que desconhecem a geo­
grafia. Não têm Pátria. 

Através das agências de pubJicida­
cle, manipulam os veículos de propa­
ganda e com êstes amoldam os fatos 
de acôrdo com as suas conveniências. 
:rnterfer·em de maneira brutal na po­
"!ítica, a exemplo do que fizeram nos 
Estados Unldos, onde, em Conven­
ção do Partido Democrata, no Te­
nesse, para impedir a indiGação à re .... 
eleição do Senador Presidente da 
CP!, instituída para apurar as ativi­
dades da indústria farmacêutica, gas .... 
taram recursos superiores a 5 milhões 
de dólares para derrotar aquêle polí­
tico que ousou desafiá-los. 

As denúncias, a campanha que da­
rei prosseguimento de agora em di­
ante nesta Casa, com o apoio de to­
dos os meus pares, tenho certe-za, não 
será em vão, porque ela não tem do­
no, pertence ao povo brasileiro e de 
modo especial aos menos favorecidos, 
e é comandada pelo ínclito e patriota 
Presidente Médici, que conhecedor co­
mo ninguém dos anseios e das ne­
cessidades de sua gente.. e por esta 
razão, tem determinado e apoiado o 
Ministério do Trabalho, o INPS., para 
o funcionamento e produção de medi­
camentos em seu gigantesco labora­
tório, e, diga-se de passagem, para 
atender exatamente a classe pobre, 
que não é cliente constante nas esta­
tísticas de consumidores dos labora­
tórios particulares. 
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Senhor Presidente, fato de grande 
significação a êsse respeito foi noti­
ficado na semana passada pela Im­
prensa. Refiro-me ao ato de sua Exce­
lência o Governador de São Paulo, 
Dr. Laudo Natei, homem mais que 
marcado como pertencente à livre em­
prêSa e que, a e.xemplo dos verdadei­
ros nacionalistas que agem calcados 
no patriotismo, chegou à única con­
clusão possível: não há como tolerar 
os abusos dos laboratórios farmacêu­
ticos particulares. Eis a notícia: 

"Laudo ordena: Prioridade para 
medicamento popular. Na reunião 
do Secretariado, realizada ontem 
no Palácio ctos Bandeirantes, o Sr. 
Laudo Natel qualificou como prio­
ridade do seu Govêrno a produ­
ção do medicamento popular de 
forma a beneficiar uma grande 
faixa do povo, hoje, práticamen­
te tmpos.sibilitada de seguir os 
receituários médicos, por incapa­
cidade econômica." 

A implantação da Fundação do Re­
médio Popular não poderá, em hipó­
tese alguma, f,er encarada como um 
processo d-e estatização. 

O Sr. Magalhães Pinto - Permite­
me V. Exa. um aparte? 

O SR. BENEPITO FERREIRA -
Com muita honra para mim. 

O Sr. Magalhães Pinto - Desejo 
acrescentar ao seu discurso, trabalho 
muito sério sôbre a matéria, um de­
lJQimento. Quando governador de Mi­
nas, êsse assunto me impressionou; 
onde eu chegava, visitava hospitais, 
santas casas, notava justamente a 
falta de medicamentos por causa dos 
preços. Então, montei uma fábrica de 
remédios na Ganleleira, em Belo Ho­
rizonte, que prestou os mais assinala­
dos serviços. Evidentemente, fabricá­
vamos os remédios populares, porque, 
na verdade. aquê1es que dependiam de 
pesquisa não tínhamos condições, e 
verificamos que os preços caíam em 
oitenta por cento. Naturalmente, nâo 
visávamos lucro e. em certos hospi­
tais, mesmo aquêles vinte por cento, 
do custo, nós dávamos de graça; pre­
feriamos que não faltasse remédio 
para os doentes, principalmente àque­
les que eram muito necessitados, mes­
mo na. maior pobreza. Devo dizer que 
a fábrica de remédios funcionou mui­
to bem· durante o meu Govérno. O 
seu discurso faz-me até lembrar de 

indagar ao nôyo Governador se a fá­
brica continua funcionando. Sei que 
ela não irilii'~bricar certos tipos de 
remédios porque, para isto. não há 
ainda condição. O Govêrno Federal 
poderá fazê-lo porque, naturalmente, 
te.m grandes técnicos para pesquisa, 
que é muito cara. Não podemos, tam­
bém, pensar que vamos fabricar os 
outros medicamentos pelos mesmos 
preços dos remédios populares. Isto 
verifiquei duqmte os cinco anos do 
meu mandato, mas verifiquei, também, 
que certo típo de/femédio que é mais 
gasto por tôda parte, êste a gente po­
de fabricar a oitenta por cento menos 
do custo, mesmo comprando por ta­
bela em grande quantidade para o Es­
tado e a União. Dou meus parabéns 
a V. Exa. por ter ventilado o assunto 
que, na verdade, precisa ser tratado, 
de nossa parte, com tôda a seriedade. 
Não importam as maledicências, os 
Jroatos. V. Exa. assinalou isso, que, a 
meu ver, não é o principal para um 
homem público. O homem público 
deve ter estruturá.. para agüentar 
agravos e injustiças. Porque, na ver­
dade, quandQ estamos a serviço do 
povo, isso é insignificante diante da 
tarefa a que estamos dedicados. Era 
o esclarecimento que eu queria dar a 
V. Exa. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- O 
aparte de V. Exa., Senador Magalhães 
Pinto, V. Exa. sabe o que significa 
para mim. A afeição pessoal, a admi­
ra.ção ... 

O Sr. Magalhães Pinto - Que é re­
ciproca. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Agradecido. 

A afeição pessoal, a admiração que 
me ligam a V. Exa., para vaidade mi­
nha, já vêm de longe, e a sua expe­
riência como homem de emprêsa dos 
mais capazes - e neste ponto para 
orgulho de nosso País; como homem 
público, como ex-Governador que 
realmente fêz uma nova Minas Ge­
rai.'>; e como Ministro do Exterior, que 
elevou bem alto o nome de nossa Pá­
tria fora do Pais - V. Exa., sein dú­
vida, tem o gabarito e a autoridade 
para chamar a atenção minha e de 
todos aquêles qUe enfocam problema 
de tamanha relevância para que se­
jam tratados com seriedade e, sobre­
tudo, com objetividade. 

lt~se é o nosso esfôrço, é o esfôrço 
que estamos tentando desenvolver. 

Agradeço a V. Exa. 
O Sr. Ruy Santos - Permite-me 

V. Exa. um aparte? 
O SR. BENEPITO FERREIRA -

Com muito prazer, Senador Ruy San­
tos. 

O Sr ..... Ruy Santos - Já estudei 
muito essa questão, já me interessei 
~mito por ela. Mais importante do 
que tudo, o que considero vital é a 
dosagem honesta do produto exposto 
ao público ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA - E 
aí fala o médico. 

O Sr. Ruy Santos - É uma coisa 
dolorosa. Se V. Exa. mandar examinar 
os 'produtos populares que andam por 
aí impingldos ao povo, vai encontrar 
que nem a quarta parte da dose in­
dicada na bula lá existe. Isto reputo 
mais importante que capital estran­
geiro, porque se está iludindo e impe­
dindo o individuo de tratar-se, por­
que êle acredita suficiente um medi­
camento que não o é; não há o tra­
tamento, e sobrevém a incurabilidade 
do maL 

O SR. BENEPITO FERREIRA -
Exatamente. Vamos chegar a êste tó­
pico quando tenho c~rteza, V. Exa .. 
nObre Senador Ruy Santos, VlJ.i nos 
honrar, também com seu aparte, como 
médlco e como homem público.- por­
que vamos analisar a questão da do­
sagem. 

Na entrevista, Sr. Presidente, na 
notícia sôbre a qual venho discor­
rendo, assim se definiu o Governador 
Laudo Natel, na sua declaração: 

"Não haverá invasão do setor da 
indústria farmacêutica tradicio­
nal e nem com ela o Estado pre­
tende manter competição" - "o 
objetivo a que o meu govêrno não 
se furtará, é o de dar condições 
para que as populações menos fa­
vorecidas possam dispor de uma 
complementação da assistência 
médica e social que o Estado já 
lhes proporciona, assegurando­
lhes o fornecimento, a preços 
acessíveis, de medicamentos bási­
cos e específicos de uso intensi­
vo.11 
"ColocadO assim o problema, o 
governador Laudo Natel deu a. 
palavra ao secretário Mário Ma­
chado de Lemos, da Saúde, que 
fêz uma explanação sôbre os sis­
temas que vários países, grande 
parte dêles com plena assistência 
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da ONlJ e das grandes organiza­
ções mu:ndlais de saúde, têm ado­
tado nesse setor da saúde e da 
economia populares. 
"Explicou o secretário que São 
Paulo, utilizando plenamente os 
atuais laboratórios da Secretaria 
'da Saúde e de outras Secretarias, 
além da Policia Militar - alguns 
dêles no momento apresentando 
grande capacldade ociosa - po­
derá produzir os chamados remé­
dios populares. "O plano prevê, 
reiterou o Sr. Mário Machado de 
Lemos, exclusivamente a fabrica­
ção pelo Estado de medicamentos 
básicos e especificas de uso in­
tensivo". 

Senhor Presidente, como vimos não 
estamos inovando, não somos pionei­
ros na produção oficial de medica­
mentos, já que vários países com as­
sistência da ONU vêm resolvendo os 
seus problemas de saúde com suces­
so fabricando oficialmente os medi­
camentos essenciais, e que a palavra 
de ordem do Presidente Médici en­
contra eco nos govêrnos estaduais. 

A respeito das medidas governa­
mentais em a:qdamento, o sr. Felípe 
Guedon, Presidente da ABIF' - As­
sociação Brasileira da Indústria Far­
macêutica --, concedeu uma entre­
vista à Revista Indústria e Produtivi­
dade onde aquêle cidadão faz uma 
série de afirmações mentirosas, insul­
tando, mais uma vez, as nossas auto­
ridades e faz uma grave denúncia à 
classe médica caracterizando, com 
suas palavras, a cumplicidade da re­
ferida classe médica com os grupos 
econômicos por êle representados. 

Vejamos partes da citada entre-
vista: 

"GUEDON - Embora não esteja 
havendo diálogo com o Govêrno 
quanto ao problema de marcas e 
patentes, posso adiantar que nes­
sa questão - assistência f arma­
cêutica - estamos contando com 
a compreensão das autoridades. o 
problema, quanto aos medica­
mentos essenciais, nos parece que 
foi mal colocado. A experiência 
não é apenas brasileira: outros 
paises tentaram-na sem o menor 
resultado_ 
"A idéia do Govêrno é que se fa­
bricando um determinado número 
de produtos pode-se cobrir as ne­
necessidades da medicina. Na 

ptática, em 1964, foram selecio­
nados 260 produtos nessa lista e 
o resultado foi que os medica­
mentos ficaram congelados ano e 
meio - os médicos não receita .. 
vam, as farmácias não vendiam, 
e os 260 produtos se perderam. Na 
Ftança houve caso semelhante -­
crítícas ferrenhas contra a diver­
sificação exagerada de produtos, 
3. 000, levaram o Govêrno a pes­
quisar e se chegou à conclusáo 
que era impossível reduzir êsse 
número." 

Senhor Presidente, o ex-presidente 
do INPS, médico e professor Dr. Luiz; 
Moura, sustenta que 40 medicamentos 
básicos correspondem a 90% das ne­
cessidades terapêuticas, no entanto, 
conforme palavras do sr.1 Felipe Gue­
don, em 1964, o Govêrno brasileiro se­
lecionou 260 medicamentos como es­
senciais com preços controlados e a 
experiência fracassou porque os mé­
dicos negaram,se a receitá-los. Fala 
ainda o sr. Guedon que na sua pátria, 
a França, selecionaram uma determi­
nada qua-ntidade de medicamentos 
essenciais, ante a grita contra os 
3.000 medicamentos colocados à ven­
da para a população francesa. Ora, 
Sr. Presidente, somos realmente um 
povo paciente, vejam V, Exas., na 
França 3.000 medicamentos é "diver­
sificacão exagerada)! e no Brasil 
23.000 'medicamentos não é exagêro 
que mereça atenção do Sr _ Guedon. 

Mas vejamos mais um período da 
entrevista do Presidente da ABIF: 

1'!ndústria e Produtividade per­
gunta: Como a iniciativa privada 
vê a entrada d-o Govêrno no cam­
po da indústria farmacêutica? 
Resposta do Sr. Guedon: "Por 
certo que indevida, Nes~e campo 
temos encontrado a melhor re­
ceptividade num diálogo de escla~ 
recimentos. Estivemos com o Pre~ 
sidente do INPS ~ colocamos nos­
sos pontos de vista. Afirmamos f~ 
provamos que temos condições de 
produzir mais barato que o Óo­
vêrno, claro que dentro dos mes.­
rnos requisitos: embalagem pOpu­
lar; venda direta ao Govêrno. Não 

·precisa atentar para a isenção de 
impostos que o Presidente do 
INPS advogou como prova do ba­
rateamento da produção de sua 
fábrica. Nestas condlçóe.s nós -pro­
duziremos entre 50 e 1'0% mais 

barato que as fábricas governa­
mentais. Não vejoJ pois, como pre­
ferir produzir mais caro do que 
comprar mais barato_ Por outro 
lado, a indústria -farmacêutica 
privada está constantemente sob 
severa fiscalização do Ministérío 
da Saúde, que começa pelas exi­
gências técnicas e aparelhagens 
necessárias e chegam âs dosagens 
dos medicamentos. Nós mantemos 
um corpo de peritos como: far­
macêuticos, químicos, físicos, bio­
logistas, etc., responsãveis diretos 
pelo medican1ento lançado ao pú­
blico e pelo qual respondem. No 
caso govertiamental - (atentem 
bem, Srs. Senadores) -- esta res­
ponsabilidade é mais distante, 
inexiste." 

St. Presidente, logo mais adiante 
iremos ver os preços dos laboratórios 
ofidais cotejados com os dos parti­
culares, e algumas considerações sô­
bre as afirmações do Presidente da 
ABIF_ Antes,' porém, vejamos o que é 
esta Associação Brasileira da lndús­
tria Farmacêutica. 

Sabemos todos que existem cêrca de 
500 laboratórios farmacêuticos parti-. 

-culares em funcionamento no Brasil. 
Apesar disso, esta "Associação Brasi­
leira" presidida jJelo Sr. Felipe Gue .. 
don, embora comandando cêrca de 
90% do faturamento de medicamentos, 
só agrega cérca de 70 laboratórios. 

Voltamos às palavras do Sr. Guedoit 
para então compararmos os preços. 

Sustenta, afirma e diz que prova 
que podem produzir mais baratos os 
medicamentos do que os laboratórios 
oficiais, isto entre 50 ate 70% mais 
barato, desde Que suprimam a pro .. 
paganda e a embalagem de luxo_ Sô­
bre êstes itens trataremos em outra 
oportunidade. Relembra e queixa-se 
cta severa fiscalização a que estão su­
jeitos os laboratórios particulares pelo 
Ministério da Saúde, até na dosagem, 
diz êle .. e, no entanto, a cada dia lari­
çam ''novos" produtos no mercado, e 
mais, sabedores da limitação do orga­
nismo humano em assimilar vitami­
nas, continuam produzindo ampõlas 
de B-12 de 1 grama quando realmen­
te :;ô é assimilável 150 mg, 

Neste ponto, Sr. Presidente, pediria 
a conformação ou refutação dos Se­
nadores médicos porque, realmente 
essa informação me foi prestada p01 
um médico. Não sé trata aqui de um 
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congresso médico, trata-se de uma 
CaSa de políticos. Qualquer afirma~· 

ção contraditória, quero crer, não 
viria contr~ a ética profissional. 

O Sr. Ruy Santos - Permite-me V. 
Exa. um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muita honra. 

O Sr. Ruy Santos - Nobre Sena­
dor Benedito Ferreira, eu fui médico 
na outra encarnação. (Risos.) Neste 
plenário se encontram médicos ainda 
em atividade, como os eminentes Co­
legas Fernando Corrêa e Renato 
Franco, os quais - acredito - ainda 
são desta encarnação. Quando estu­
dei Medicina, meu professor de Tera­
pêutica, um grande professor, era 
muito contra as especialidades vendi­
das por laboratórios. E êle partia de 
um princípio certo: não existem 
doenças; existem d-oentes. Cada doen­
te tem sua maneira particular de rea­
gir à medicação. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - A 
Psicoterapia, também. 

O Sr. Ruy Santos - Todos êsses 
preparados, tõdas essas especialidades, 

·mesmo quando tomados em dosagem 
exata, às vêzes podem ser prejudiciais 
ao doente, pela incompatibilidade ou 
pela maneira de o doente reagir ao 
tipo de medicação. Há uma série de 
reações. Por exemplo, o doente toma 
uma pequena dose de penicilina e 
vem, então, o edema. . . Portanto, o 
problema não é êste, e, sim, o abuso, 
a comercialização da especialidade, 
a proliferação de produtos. E para o 
nobre Colega verificar como é o gas­
to, uma das primeiras providências a 
serem tomadas deveria ser a proibi­
ção da publicidade de especialidades 
farmacêuticas. O médico é quem deve 
saber o que deve ser dado ou não. O 
anúncio importa na elevação das des­
pesas, no CDL, isto é, no custo, des­
pesa e lucro. A parcela das despesas 
sobe muito com essa publicidade exa­
gerada que há. ltsse presidente, ou 
speak.er dessa Sociedade de Indústria 
Farmacêutica, está defendendo a . 
classe comercialmente. O que êle díz 
não pode ser levado a sério, cientifi­
camente. Está defendendo apenas 
seus interêsses, quer é produzir, é 
vender. Quando eu era médico, era 
um inferno a chegada dos represen­
tantes de laboratório. Chegava um, 
trazia amostras, outro trazia também, 

Jnterrompi.am -o médico para· dar no .. 

v as amostrasdl:t.c. ;_ às vêzes era até 
um medicafu;~to útil que nós podía­
mos dar a"·- doente pobre. Mas o 

, gasto que êsses laboratórios fazem 
com propaganda é algo que o Govêr­
no devia coibir, em favor até da baixa 
do custo. O meu nobre Colega Fer­
nando Corrêa, que é médico- em ativi­
dade, quer o aparte. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Quero ouvir o nobre Senador Fernan­
do Corrêa. É um privilégio para miÚt, 
mesmo porque sei que S. Exa. vai 
contribuir muito para o meu discurso. 

Antes queria, entretanto, em res­
posta ao aparte do Senador Ruy San­
tos, para que não me escapasse a 
oportunidade, dizer que a posição de 
V. Exa. seria o reestabelecimento da 
cadeira galênica, que foi ·abolida nas 
faculdades, e pela qual os nossos mé­
dicos aprendiam a· formular. Seria o 
caso de transformar os nossos clínicos 
atuais e não aquêles que formulavam, 
aquêles que à época em que V. Exa. 
f.êz medicina tinham que realmente 
~;e esmerar inclusive no Latim para 
poder fazer as dos$gens. AÍ, então, 
com muito pouco dinheiro os alogen­
tes não causava,n tanto dano aos 
nossos infelizes doentes. E o que é 
grave - V. Exa. não féz por genero­
sidade ou por ter-lhe escapado um 
dos aspectos mais dolorosos, e isso diz 
realmente muito de perto à classe mé­
dica - é o placebo, é aquéle medica­
mento indicado para o doente que 
na.da tem de doente, senão psíquico. 
No entanto, êsse pl.acebo é violenta:­
mente aplicado sem que se atente 
para as necessidades orgânicas do pa­
ciente, dadas as deficiências de ferro, 
dadas as deficiências de cálcio na 
nossa alimentação, o que é muito co­
mum. Os nossos médicos não exami­
nam êsse aspecto e, em vez de indicar 
um sulf~to ferroso, que custa tão ba­
ratinho como um placebo, não. Há 
que se llle indicar aquêle medicamen­
to que tem embalagem mais formosa 
e que custa mais caro, especialmente 
se é assiduamente visitado pelos pro­
pagandistas de laboratórios. 

O Sr. Ruy Santos - Antes de V. 
Exa. conceder o aparte ao eminente 
Senador Fernando Corrêa, que vou 
ouvir, também, coín muito prazer, 
queria citar a V. Exa. um fato que se 
passou comigo quando era Prefeito 
num município baiano. Um belo dia 
recebi denúncia· de que havia um 

curandéiro que receitava para uma 
farmácia de certa localidade do meu 
município. E então o colega médico lá 
dêsse distrito, trazia-me uma receita: 
6 frascos de "Sal:td·e da Mulher", 8 
frascos de "Biotónico Fontoura"; -
não estou fazendo propaganda dos 
medicamentos:...... 1 dúzia não sei mais 
de quê, e assim por diante. Fiquei 
horrorizado, tinha que tomar provi­
dência mais séria contra a farmácia, 
Pois era sócia do curandeiro. Solici­
tei a interferência do Chefe de Polí­
cia, que chamasse Q curandeiro e o 
obrigasse a se retirar da localidade. 
Mas o meu município era separado 
apenas pelo Rio de Contas e êle ficou 
no outro lado, noutro município, ser­
vindo, então à farmácia. Vou adian­
te: cometi um: crime, talvez um só 
que vou referir agora, dos muitos que 
tenho cometido. Quando inicí"ei a mi­
nha vida de médico fui para o Sul da 
Bahia, onde o paludismo era a doen­
ça normal. Não se pensava sifilltica-­
mente, como dizia o nosso velho mes­
tre, mas palildicamente. Naquele tem­
po receitavam aquelas capsulinhas, 
cloridra to de quinina, 150 centigra­
mas etc. com aquê1e "erre" cortado, 
lá em cima. Pois bem, indo ver o do­
ente para quem receitei, vi que não 
tinha melhorado do p$Iudismo. Pe~ 

guei uma cápsula, abri e provei; não 
amargava. A cápsula fôra aviada nu­
ma farmácia. Então, fui forçado a co~ 

- meter o crime de abrir uma farmã~ 
cia. E a abri para, pelo menos, aviar 
as minhas receitas. l!:ste o crime de 
que me penitencio hoje, de público. 
aqui, perante a mais alta Casa Le­
gislativa do País. Estou dando êstes 
dados, apenas~ para mostrar a V. Exa. 
que o problema é muito complexo, 
pois entram o subdesenvolvimento-, a. 
falta de educação etc. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Sobretudo de educação. 

O Sr. Ruy Santos - O assunto é 
muito complexo. Não se pode eliminar 
o mal numa terra como a nossa, da 
extensão da nossa. Apenas contei ês­
tes dois fatos, antecipando-me ao 
aparte do nobre Senador Fernando 
Corrêa, para dar mais um esclareci­
mento e. talvez, trazer até um pouco 
de pitoresco ao discurso sério que V. 
Exa. está fazendo. 

O SR. BllNEDITO FERREIRA 
,Muito obrigado a V. Exa. 
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Ouço, agora, o nobre Senador Fer· 
nando Corrêa. 

O Sr. Fernando Corrêa - Meu caro 
SenadOr Ruy Santos, a medicina é 
uma mulher muito ciumenta. Não se 
pode ser politico e ser médico. A polí· 
tica, a mim como a V. Exa., tomou· 
me, completamente, em seus braços. 
Hoje sou um político, não sou mais, 
quase, um médico. 

Q Sr. Ruy Santos - A polit.ica lu­
crou, mas a medicina perdeu. 

O Sr. Fernando Corrêa - Agradeço 
a V. Exa. Mas quero dizer que Uma 
prova de que os laboratórios estão 
sendo vencidos no preço, com o au­
mento do preço do medicamento é que 
as amostras que êles distribuem pelos 
médicos, nos meus saudosos tempos 
de consultório, em Mato Grosso, vi­
nham em automóveis cheios delas. 
Derramavam no consultório, uma 
quantidade enorme de amostras o que 
nos permitia atender à população po­
bre da minha cidad-e. Isto está desa­
parecendo. Hoje, as amostras são em 
muito menor número, em embalagem 
de amostra mesmo! Assim sendo, o 
contrôle dos gastos de propaganda dos 
laboratórios estâ sendo feito. o lu­
cro dêles está sendo menor, justa­
mente por essa ação do Govêrno. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
' Concordo plenamente. Tanto que, pe­

las estatísticas - vamos chegar lá -
verificaremos que os 1 ~rps diminuí­
ram· de 8.833%! O lucro maior que 
êles tiveram, em 25 medicamentos que 
pudemos cotejar, o lucro maior foram 
Irrisórios 2.500%! ... Realmente, bai­
xou de 8.233 para 2.500%. Houve. 
realmente, baixa sensível. 

O Sr. Fernando Corrêa - Penso, 
ilustre Senador, que o Govêrno deve, 
realmente, ter, para distribuição gra­
tuita ou por preço muito baixo, ape­
nas de custo, um laboratório para os 
medicamentos essenciais. Um grande 
professor francês do nosso tempo pu­
blicou uma terapêutica com vinte me­
dicamentos. Se nos fôssem fornecidos 
antibióticos e outros elementos pode­
ríamos preparar, com êles, uns cin~ 
qüenta medicamentos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
De pleno acôrdo com V. Exa. 

O Sr. Fernando Corrêa - Assim, se 
o Govêrno se propuser a_ fabricar os 

medicamentOs necessários, receitados 
como padrão, em vinte ou trinta me­
dicamentos que seja, poderá atender 
à faixa de 95% das doenças a que V. 
Exa. se refere. 

O SR. BENilDITO FERREIRA. 
Concordo com V. Exa. 

O Sr. Ruy Santos - V. Exa. dá li­
cença para outro aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
É um privilégio para mim. 

O Sr. Ruy Santos - O problema 
ainda é de educação. O que' o Sena­
dor Fernando Corrêa diz é verdade e 
poderia ser feito. Mas, por _falta de 
educação, haverá muitos homens do 
povo, não preparados, que dirão: "o 
remédio é do Govêrno, então, não es­
tá feito direito." 

' O Sr. Fernando Corrêa - Tal não 
acontecerá com a classe pObre, mas, 
na certa, com a classe mais privile­
giada. 

O Sr. Ruy Santos - Querem aquilo 
que tem rótulo bonitinho, embalagem 
bonita em caixa vistosa etc. O remé­
dio que vem em caixa discreta não in­
teressa muito e nêle não acreditam. 

O Sr. Fernando Corrêa - Isto vem 
confirmar que o doente rico, abasta­
do, raciocina 

1

de maneira diferente do 
doente pobre. 

O Sr. Ruy Santos - V. Exa., provà­
velmente, pelas suas ligações com a 
Bahia, deve ter conhecido J professor 
de terapêutica, Fernando S. Paulo, que 
ensinava, quando se nos apresentava 
um. doente de impaludismo etc., a 
receita para rico e a receita para po­
bre. 

O SR. BENEDITO FERR,EIRA -
Essas medidas humanas ... Realmen­
te, os médicos antigns podiam agir 
assim, porque conheciam como for­
mular, como baratear o medicamento. 
Hoje, infelizmente, tal a influência ds, 
máquina de criar angústia, da máqui·· 
na de publicidade, de propaganda, 
além do comodismo e, porque não di· 
zer, do egoismo das novas gerações, 
enfim, de série de fatôres se tor­
na impossível desfrutar dêsse tipo de 
medicina. 

Prosseguindo no que vinha desen­
volvendo, Sr. Presidente, sôbré a ex-

cessiva dosagem de sais não absorvi .. 
doa pelo organismo humano, diria 
que, com isto. mais ainda são extor .. 
quidos os que não tên1 recursos para 
sequer adquirir alimentos, daí por que 

, de-entes, aquêles que não têm meios 
para estudar, nem para uma consu~­
ta., daí por que doentes. No entanto, 
te.is vítimas têm que comprar, para. 
saciedade dos grandes laboratóriofl, 
dosagens das quais vão desfrutar, 
quando muito, de 6 ou 7% do que vem 
nas ampõlas. 

Sr. Presidente, tivesse o Govêrno 
agido precipitadamente e punido de 
maneira indiscriminada "justos e pe­
eadores" teria sem dúvida ferido a fi­
losofia da Revolução de Março de 
1964, mas tivessem ido para a cadeia 
''os responsáveis" donos dos laborató­
rios cujos medicamentos foram anali­
sados, conforme apurou a CP!, cêrca 
de 800 medicamentos ao serem subm~­
tidos à análise dos quais 374 eram Ial­
sificados, ou seja 43% não contin~a:m 
nos frascos as fórmulas anunciadas 
nas bulas, tenho certeza não estaría­
mos aqui, agora, de certa forma en­
vergonhados e insultados pelo Sr. Fe­
lipe Guedon. 

Mas, Sr. Presidente, o que mais im­
porta, em verdade, é que 3/4 da nos:sa 
população, exatamente por Ser des­
provida de recursos, financeiros, é sub­
alimentada e por isto mais sujeita a 
doenças. Precisa urgentemente de re­
médios baratos e cabe-nos diligenciar 
os meios para obtê-los e por esta razão 
iremos até onde Deus permitir para 
coibir os abusos e remover os obstá­
culos. 

Voltemos agora para a comparação 
entre os preços .. "caros" dos laborató­
rios oficiais e os preç-os Que chegam 
aos consumidores, os produzidos "ba­
ratos e escrupulosRmente" pelos labo­
ratórios particulares, os produtotes 
de ampõlas de 1 grama de B-12. Ve­
jamos: 

Sr. Presidente, no final, para atin­
gir o ápice do escárnio e do cinismo, 
invocando uma enorme "responsabili­
dade" com que agem os seus associa­
dos, assevera: ''No caso gQvernamen ... 
tal, esta responsabilidade é mais dis ... 
tante 1 inexiste". 
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Sr. Presidente, Srs, Senadores, pelo quadro que ·exibiremos a seguir, poderão V. Exas. verificar até onde 
vai a diferença de preços entre laboratórios particulares e laboratórios àficiais: 

Preço ao Preço ao I Dif. % de Espécie Produto Consu- Produto Similar Consu~ Preços midor midor 

Compr. - 1 Cx. e/lO Mizarim 3,40 Adipato de piperazina 0,20 1. 700 
Compr. - 1 ex. C/12 A.A.S. 2,40 Ácido Acetilsalícico 0,14 1.400 
Compr.- Vidro c/8 Lecterkim 4,50 Sulfametoxpiridazina 0,72 600 
Compr- Vidro e/lO Luminal 0,90 Fenorbital 0,25 360 
Compr. -Vidro c/5 Ledencort 4,30 Triancilona 2,15 100 
Compr.- Vidro c/12 Cloromicetina 5,30 Cloranfenicol 1,08 500 
Compr. - Env. c/4 Entíbios 9,60 Sulfato de Neomicina com 

Sulfadiazina 0,36 2.500 
Drag. - Vidro c/20 Amp!iquitil 3,90 Cloropnomazina 1,40 280 
Compr. -- Vidrc c/20 Butazolinidina 6,40 Fenilbutazona com Acido 

Acetilsalicico 1,40 450 
Drag. - Vidro c/30 Poliplex 8.50 Vitaminas e sais minerais 1,35 630 
Saco Plást. - 1 unid. Hidrax 2,15 Reidratante 0,25 860 
Pote Andriodermol 3,10 Pomada antimicótica 0,50 620 
Vidro c/120 em' Bromodeina 3,50 Xarope de Bromofórmio 

Composto 1,10 320 
Vidro c/120 em:~ MM-Expectorante 3,90 Xarope de Iodeto de Po-
Vidro C/60 cm:1 Uvilon 2,98 tássio Composto 0,80 480 

Xarope de Piperazina 0,60 500 
Xarope de Piperazina 

Victfo C/30 em:~ Poquil 4,91 c/Tiabendazol 0,85 570 
Vidro c/10 cm:t Sedagofa 2,30 Cloridato de Papaverina 

composto 0,60 380 
Vidro c/10 ema Nevralgina 2,20 Metilmelubrina 0,75 190 
Vidro c/10 em~ Otoflux 3,06 Solução Otológica 0,60 500 

Sulfato de Neomicina 
Vidro c/60 em:~ Peclina 4,10 composto 1,10 370 
Vidro c/60 ema Quemicetina 5,20 Cloranfenicol 1,10 470 

Vitamina B-l 2,66 Vitamina B-1 0,80 330 Caixa c/20 drag. 
Drag.-vidro c/20 Complexo B ~~/Vit. C 4,46 Complexo B c/Vit. C 0,80 550 
Pote Millian pomada 1,00 Millian pomada 0,30 330 
Vidro c/100 ml Agua Oxigenada 10 v. 0,90 Agua Oxigenada 10 v. 0,35 260 
Vidro c/15 ml Argirol a 2% 2,50 .Argirol a 2% 0,60 400 
Litro Violeta de Genciana 12,00 Violeta de Genciana 

a2% a 2% 3,00 400 
Vidro de 8 ml Lugol 1.50 Lugol 0.30 500 
Amp. c/2 cm:l Complexo B injetâvel 0,54 Complexo B injetável 0,08 670 
Vidro Hemofort 

Ai estão, Sr. Presidente, os preços 
de venda dos medicamentos do labo· 
ratório oficial do Govêrno de Goiás, 

fabricados com matérias-primas com­
pradas, em qu::mtidades pequenas, de 

revendedores. Imaginemos entào os 
' preços que obteríamos importando di-

retamente e em grandes quantidades 
do exterior. 

Ai estão, também, os preços pagos 
pelos consumidores aos mesmos pro­
dutos fabricados pelos laboratórios 
particulares, com os quais o Govêrno 
do Presidente Médici não concorda. 

Na última coluna estão retratadas 
as diferenças percentuais, que varia­
ram de 260 a 2.500%. 

3,60 Xarope de Citrato de 
Ferro Amoniacal 0,96 370 

Note-se que em 1969, com um le­

vantamento idêntico, demonstramos 
lucros bem mais exorbitantes e que 
atingiam 8.233o/c, vf.l.le dizer: está cer­
to o Govêrno, está correto o Ministé­
rio do Trabalho e devemos prosseguir 
na estrada trilhada até aqui. 

muitas vêzes intitulando de colabo­
ração as suas atividades aos podêres 
constituídos, tudo fazem na busca de 
enriquecimento rápido, vão minando 
os alicerces da democracia, daí o meu 

entendimento de que o comportamen­
to da indústria farmacêutica estâ a 
merecer a atenção do Executivo, da 

Sr. Presidente, como homem de ARENA, que é 0 Partido que o apóia, 
emprêsa. como defensor da livre ini­
ciativa, por nela crer como único meio 
realmente válido para promover o de­
senvolvimento, especialmente nos 
países subdesenvolvidos, quero, nesta 
oportunidade, ratificar a minha tris­
teza e o meu entendimento de que 
certos empresários escudam-se nas 
liberdades do regime democrático,- e 

mas de maneira especial do MDB, 
dos homens da Oposição, para que 
não se prestem a instrumentos dos 
inimigos da ordem, que, simulando 
colaboração, procuram por tôdas as 
formas e meios atingir os objetivos 
governamentais. Que não fiquemos 

. na superfície dos fatos, entremos na 
intimidade dos mesmos para evitar-
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mos as meias verdades que desser­
vem a democracia. 

Concluindo, Sr. Presidente, na es­
perança de ter demomtrado, pelo 
menos em parte, as causas, o porquê 
de os inimigos da ordem _,Procurarem 
atingir e a inimizar o zêlo, a honora­
bilidade e a dedicação dos auxiliares 
do Govérno Médici, quero finalmente 
agradecer a atenção que me dispen­
saram, a paciêneia e a tolerância com 
que V. Exas. me ouviram. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! .l\luito bem! Palmas. O orador 
é cumprimentado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Geraldo Mesquita - Flávio Brito 
- Cattete Pinheiro - Milton Trin­
dade - Wilson Gonçalves - Domi­
cio Gondim - João Cleofas - Arnon 
de Mello - Luiz Cavalcanti - Au­
gusto Franco - Leandro Maciel -
Lourival Baptista - Antônio Fernan­
des - Eurico Rezende - João Cal­
mon - Paulo Tôrres - Vasconcelos 
T<Jrres - Nelson Carneiro - Maga­
lhães Pinto - Fral).co Montoro -
Emival-Caiado -Fernando Corrêa -
Filinto Müller - Matws Leão - An­
tônio Carlos ~- Celso Ramos - Le­
noír Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A Presidência recebeu, 
do Sr. Presidente da República, a 
Mensagem n." 44171-CN (n.0 131/71. 
na origem), submetendo ao Congresso 
Nacional, nos têrmos do § 2.0 do art. 
51 da Constituição, o Projeto de Lei 
n.0 5/71 (CN), que altera o art. 41 da 
Lei n.0 2.004. de 3 de outubro de 1953, 
que dispõe sôbre a política nacional 
do petróleo e define as atribuições do 
Conselho Nacional do Petróleo, insti­
tui a sociedade por ações Petróleo 
Brasileiro Sociedade Anônima, e dá 
outras providências. 

Para a leitura da mensagem, e de­
mais providências iniciais da trami­
tação da matéria, convoco Sessão 
Conjunta a se realizar hoje, dia 21 
de maio, ás 21 horas, no Plenãrio da 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Há projeto de lei sóbre 
a mesa, que vai ser lído pelo Sr. 1. 0~ 

Secretário. 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 26, de 1971 

Inclui a epilepsia ou disritmia 
cerebral entre as doenças espe~ 

cificadas no art. 178 da Lei n.0 

1.711, de 28 de outubro de 1952. 

O Congresso Naciona,l decreta: 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado· a incluir entre as doenças 
enumeradas no artigo 178 da Lei n.O 
1.711, de 1952, a epilepsia ou disritmia 
cerebral grave. 

Art. 2. 0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrãrio. 

Justificação 

O art. 178 da Lei n.0 1. 711, de 1952, 
enumera algumas doenças graves que 
impedem o exerclcio de qualquer car~ 
go ou função, referindo-se, ainda, â.s 
"outras moléstias que a lei indicar". 
E ísso porque, como é óbvio, muitas 
outras doenças de iguaL teor existem, 
impeditivas do trabalho. O legislador 
deixou, no entanto, o exame de cada 
caso para época posterior. 

A epilepsia ou disritmia cerebral 
grave é uma doença antiga, mas que, 
até hoje, é cercada de certo mistério. 
Normalmente,· ela se manifesta atê 
certa idade, quando a pessoa ainda 
é jovem. Em alguns casos, no entan­
to, pode surgir tardiamente, em ida­
de mais avançada. Hipóteses existem 
em que o chamado "grande mal" po­
de surgir, em idade mais avançada, 
provocado ou por outra doença, 
acumulada com forte tensão emocio­
nal, ou pela aplicação de determina­
dos remêdios, somados a tensão emo­
cional. 

b certo é que se trata, em sua 
forma mais grave, de doença que im­
pede a pessoa de exercer qualquer ati­
vidade, pois dificilmente se pode pre~ 
cisar o momento de suas crises, que 
iniciam por desfalecimentos e que­
das, muitas das quais podem ser 
fatais. 

o tratamento médico, dt:!ve-se sali~ 

entar, é caríssimo, à base de psico~ 
trópicos, que põem o doente em per­
manente estado de sonolência, num 
mundo aéreo, meio apático, alheio à. 
realidade da vida, impossibilitando-c• 

de trabalhar. E isso é necessário por 
se tratar de uma molêstia de fundo 
mental. Se o paciente estiver alerta, 
normal, as crises sobrevêm. Como é 
possível, então, esperar-se que uma 
pe . .,soa nessas condições possa conti­
nuar ocupando o seu lugar de traba­
lho no seio da sociedade, com encar~ 
gos e obrigações da mais variada 
ordem? 

A medida proposta, meramente au­
torizativa, visa a alertar a quem de 
direito para êste e muitos outros ca­
ses que estão por aí a merecer e a 
clamar por atenção especial a que 
tf!m direito como sêres humanos. 

Sala das Sessões, em 21 de maio de 
1071. - Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 1. 711 

DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 
CAPíTULO X 

Da aposentadoria 

Art. 178 - O funcionário será 
aposentado com vencimento ou 
remuneração i~tegral: 
I - quando contar trinta anos de 
serviços ou menos, em casos que 
a lei determinar, atenta a natu~ 
reza do serviço; 

11 - quando invalidado em con­
seqüência de acidente no exercí­
cio de suas atribuições, ou em 
virtude de doença profissional; 
111 - quando acometido de tuber­
culose ativa, alienação mental, 
neoplasia maligna, cegueira, le­
pra, paralisia, cardiopatia grave 
e outras moléstias que a lei indi­
car, na base de conclusões da 
medicina especializada. 

§ 1.0 - Acidente é o evento da­
noso que tiver como causa me­
diata ou imediata o exercício das 
atribuições inerentes ao cargo. 
§ 2.0 - Equipara-se a acidente a 
agressão eofrida senão provocada 
pelo funcionãrio no exercício de 
suas atribuições. 
§ 3.0 - A prova do acidente será 
feita em processo especial; no 
prazo de oito dias, prorrogâvel 
quando as circunstâncias o exi­
girem, sob pena de suspensão. 
§ 4.6 - Entende-se por doença 
profíssional a que decorrer das 
condíções do serviço ou de fatos 
nêle ocorridos, devendo o laudo 
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médico estabelecer-lhe a rigorosa 
caracterização. 
§ 5.0 - Ao funcionário interino 
aplicar-se-á o disposto neste ar­
tigo, quando invalidados nos têr­
mos dos itens I! e I!!. 

( Â& Comissões de Constituição e 

Justiça, de Serviço Público Civil e de 
Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
deJ.berg) - Estão na Casa 57 Srs. 
Senadores. Hã número legal. Passa­
se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.O 66, de 1971, de 
autoria do Senhor Senador Paulo 
Uuerra, solicitaÍ\do a transcrição, 
nos Anais do Senado, do discurso 
do Chanceler Mário Gibson Bat­
boza, Ministro das Relações Exte­
riores, pronunciado na homena­
gem que recebeu da Câmara do 
Comércio Brasileiro-Americana, 
em Nova Iorque, tendo Parecer 
favorável sob n.0 45, de 1971, da 
Comissão Diretora. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Será feita a transcrição solicitada. 
O Slt. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) -

Item 2 

Discussão, t!m turno único, da 
Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Pa­
recer n.0 42, de 1971) das emen­
das do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 12, de 1969 (n.0 

608-B/67, na Casa de origem), que 
"dá nova redação ao art. 102 do 
Decreto-lei n.0 7 .661, de 21 de ju­
nho de 1945 (Lei de Falêndal". 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa,) 

Está encel'rada. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimentos para que a redação final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação. nos têrmos 
do art. 362 do Regimento Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos 
SrE. Deputados. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.0 42, de 1971 

DA COMISS'l\0 DE REDAÇAO 

Redação fin.al das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 12, de 1969 (n.0 608-B/67, 
na Casa de origem). 

Relator: Sr. Filinto Müller., 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal das emendas do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 12, de 1969 
{n.0 608-B/6'7, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao art. 102 do 

· Decreto-lei n.0 7. 661, de 21 de junho 
úe 1945 \Lei de Falências). 

Sala das Sessões, em 17 de maio de 
t971. - Antônio Carlos, Presidente -
Filinto l\lüller, Relator - Cattete l'i­
nheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 42, DE 1971 

"Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 12, de 1969 (número 

608-B/67, na Casa de origem)." 

EMENDA N.0 1 

(Corresponde à Entenda n.0 1-CCJ) 
Ao art. 1.0 

Acrescente-se, onde couber, ao ar­
tigo 102 do Decreto-lei n.0 7. 661, de 
21 de junho de 1945, emendado pelo 
art. 1.0 do Projeto, o seguinte pará­
grafo: 

"~ - A reserva de bens, destinada 
à satisfação de crédito tributário 
ou contribuições devidas à Pre­
vidência Social, far-se-á sem pre­
juízo da preferência atribuída, 
por êste artigo, aos créditos rela­
tivos à indenização por acidentes 
do trabalho e aos provenientes de 
salários ou indenizações traba­
lhistas." 

EMENDA N.0 2 

(Corresponde à Emenda n.0 2~CCJ) 

Ao art 3,0 

Dê-se ao art. 3.0 do Projeto a se-
guinte redação: 

"Art. 3.0 
- São revogados o De-­

creto-lei ·n.0 192, de 24 de fevereiro 
de 1967, o § 1.0 do art. 449 da 
Consolidação das Leis do Traba­
lho (Decreto-lei n.0 5.452, de 
1943), e demais disposi~ões .em 
contrário." 

,_ 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. Ainda há oradores 
inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Clo­
domir Millet. 

O SR. CLODO~IIR MILLET (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ocupo hoje esta tri­
buna para tece1· considerações en1 
relação a alguns problemas, envol­
vendo o Congresso Nacional, a nossa 
Casa, e, sobretudo, o que se conven­
cionou chamar a classe política. Há 
um desejo manifestado em diversas 
âreas, particularmente pela impren­
sa, de fazer voltar, no entender dos 
críticos que defendem essas idéias, a 
harmonia entre o Poder Legislativo e 
o Poder Executivo. 

Por outro lad-o, Sr. Presidente, há 
criticas a respeito, ·sobretudo, da pos­
sivel marginalização da classe politi­
ca, notadamente da ARENA, nós que 
somos do Partido chamado da Revo­
lução, nas sua.s relações com o Exe-. 
cutivo. Há, além disso, notícias descnn­
certantes sôbre o que viria no bôjo 
do projeto de reformulação da Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos. 

Sr. Presidente, ·no que respeita às 
relações do Legislativo com o Exe­
cutívo, todos nós, nesta Casa, podere­
mos dar uma informação que tran­
qüiliza certos setores. Não veio por­
que se dizer que nós estaríamos mar­
ginalizados, no sentido de que as nos­
sas observações, no sentido de· que o 
que temos estudado a respeito de de­
terminados assuntos não é levado em 
consideração pelo Poder Executivo, 
seja na elaboração dos projetos de 
lei, seja no atendimento às reivindi­
cações dos Estados. 

Quando falo reivindicações de nos­
so Estado, quero frisar bem êste pon­
to, porque devemos considerar que, se 
alguma decepção há para os políticos, 
não é decepção no sentido de que 
seus problemas pes.soaís não Sejam 
atendidos porque, mercê de Deus, no 
BrasH - pelo menos de certo tempo 
a esta parte - os politicos não cos­
tumam cuidar de defender interêsses 
pe.s.soais, mas sim, interêsses das 're­
giões de onde vêm, dos Estados que 
representam, nesta ou na outra Casa 
do Congresso Nacional. 

Citaria, por exemplo, um caso f()­

cente: o Govêrno mandou para o 
Congresso um projeto sôbre energia 
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elétrica. Recebi do Governador do 
meu Estado um memorial, onde S. 
Exa. demonstrava que êste projeto 
era maléfico para nós daquela região 
(Maranhão e Piauí), e que suas im­
plicações eram sérias em relação ao 
custo da energia elétríca em nossos 
EStados. Li da tribuna êsse memo­
rial, pedi a atenção do Sr. Ministro 
das Minas e Energia e a atenção do 
Sr. Presidente da República para 
que encontrassem uma so1ução no 
sentido de que não fôsse desampara­
da nossa região. 

No dia seguinte, o sr. Presidente 
do Senado nos convocava a todos os 
elementos da.s Bancadas do Mara­
nhão e Piauí nesta Casa e na Câma­
ra- para informar que o Sr. Ministro 
das Minas e Energia o tinha pro­
curado par~ dizer-lhe que fazia ques­
tão de vir ao Senado falar às duas 
Bancadas, do Maranhão e Piauí, para 
dizer do ínterêsse do Govêrno em 
atender, no que fôsse ~ssível, às 
reivindicações transmitidas por meu 
intermédio, da tribuna desta ,Casa. 

Na realtdade, Sr. Presidente, no dia 
seguinte ao em que ocupei a tribu.na, 
compareceu S. Exa. ao Se.nado e nos 
reunimos numa, sala junto ao gabine­
te do Diretor-Geral, nós todos das 
Bancadas do Maranhão e do Piauí, 
para ouvir o Sr. Mínistro das Minas 
e Energia. 

Assim, cada. um dos representa-ntes 
da nossa região expôs seu Ponto de 
vista, o Sr. Ministro defendeu suas 
idéias, mostrou as razões do Projeto 
do Executivo e, ao fínal, encontrou­
se uma fórmula que atenuava os efei­
tos do projeto de lei em relação ao 
custo da energia elétrica nos nossos 
Estados - Maxanhão_ e Piauí. 

Como o prazo para apresentação de 

emendas já tinha terminado e havia 
outras emendas visando ao aperfei~ 

çoa.mento do projeto em determinado 
sentido, o Sr. Relator, na Comissão 
Mista, tomou a iniciativa de apresen­
tar uma emenda. ao art. 7.0 , emen­
da esta que satisfazia plenamente às 
representações do Maranhão e do 
Piaui e que traduzia o pensamento 
dos G<Jvernos dos nossos Estados e 
tinha total aprovação do Sr. Minis­
tro das Minas e Energia. 

Isso, Sr. Presidente, evidencia o in .. 
terêSse do Gavêrno em atender -
quando fôr o caso ou quando sentir 

justa a reclamação - às reivindica· 
ções que lhe sejam feitas, seja atra· 
vês da trlbuna desta Casa ou da ou· 
tra Casa do Congresso Nacional, seja 
através da imprensa~ seja através de 
visita que lhe possa fazer qualquer 
representante de regiões ditas sacri­
ficadas. Citemos o Senhor Ministro 
do Trabalho elogiado hoje nesta Ca­
sa inclusive por dois eminentes Se­
nadores do MDB, pela sua atuação 
serena e eficiente, sempre pronto a 
ouvlr as reclamações e atendê-las 
dentro do razoável e do possível. 
Ainda há poucos dias, estêve S. Exa. 
nesta Casa, no Gabinete do Presiden­
te do Senado, homem simples f: cum~ 

pridor dos seus deveres, disposto a 
aqui comparecer tàdas as vêzes que 
nós precisássemos ouvir sua palavra 
a respeito de qualquer matéria ati­
nente ao seu Ministério. 

O Sr. Helvídio Nunes - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Ouço 
V. Exa. com prazer. 

O Sr. Helvidio Nunes - Senador 
Clodomir Millet, embora V. Exa. não 
necessite, quero dar um testemunho, 
país que fui convocado pelo Presiden­
te do Senado Federal e participei da_ 
reunião a que V. Exa. fêz referên­
cia. o meu testemunho, Sr. Sena­
dor, é no sentido de que todos _os fa­
tos narrados por V. Exa. são absolu­
tamente verídicos. 

O SR. CLODOMIR MILLET 
Agradecido a V. Exa. 

Temos o caso do Ministro da Edu~ 
cação, nosso colega Jarbas Passari­
nho. Qualquer reivindicação transmi­
tida. a S. Exa., partida desta Casa, 
é anotada, e a providência virá, se 
puder vir, se puder ser atendida. To­
dos sabem da atenção especial que 
êle dá, particularmente, aos politi­
cos, àqueles que representam, nesta 
ou na outra Casa, as aspirações das 
diversas regiões. 

Quanto ao Ministro do Planejamen­
to, quem já tem tratado com S. Exa. 
sabe que êle está sempre atento, pron­
to a discutir qualquer problema do 
interêsse de sua Pasta - êle que é o 
Coordenador Geral, o homem que pla­
neja e reúne, naturalmente, as rei­
vindicacões de tôdas as áreas para tra­
duzi~la; atravéS de projetos, ou atra­
vés de decretos na esfera executiva. E 
todos conhecem a sua atuà.ção maís 

particularmente no s·etor da econoffiia, 
dadas as suas ligações diretas com o 
Sr. Ministro da Fazenda, que também, 
Justiça se faça, está sempr-e atento 
aos problemas.. estudioso dos fatos · 
econômlcos e financeiros e das suas 
repercussões. Evidentemente, ouve as 
aspirações da classe política, quando 
essas aspirações lh,e chegam ou lhe 
são transmitidas e delibera sempre no 
sentido do bem comum. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Exa. 
me permite um aparte? (Assentimen­
to do orador.) Nobre Senador Clodo­
mir Millet, V. Exa. discorre com muita 
propriedade quando fala sôbre os pro­
blemas da política econômica, que é 
a que tem, talvez, causado mais espé­
cies nos estudiosos menos tranqüilos, 
naqueles que fazem exame precipita­
do da nova ·orlentação imprimida no 
Brasil, a partir de 1964. tsse exame 
precipitado leva, sem dúvida, a equí­
vocos. Muitos alegam a diminuição da 
autonomia federativa, que as Unida­
des hoje têm um poder multo menor 
de decisão. Mas em verdade, se nós 
examinarmos, se nós atentarmos para 
o verdadeiro arquipélago econômico 
que constituía a República Federai{iva 
do Brasil anteriormente a 1964, se nós 
volvermos as nossas vistas para o Es­
tado de V. Exa., onde o Govêrno real­
mente existia- e há.poucos días tive 
oportunidade de dizer isso aqui no 
plenãrío - quas,e em função da Ilha 
de São Luís, não investindo no inte­
rior, e no entanto anunciava que o 
Maranhão se ufanava de ser a unida­
de que detinha em seu poder mais 
obrigações do Tesouro Nacional, vale 
dizer, um Estado financeiramente rico 
e com orientação econômica desastro· 
sa, chegamos à conclusão de que hou­
ve mudança para melhor. Por outro 
lado, em meu Estado, Goiás, perce ... 
bia-se que a orientação imprimida era 
pouco diferente. Então, a que assistía­
mos? Eram unidades com renda per 
capita que pendiam para. a dos países 
africanos mais atrasados, mais esque­
cidos, mais miseráveis; e outras, os:.. 
tentando renda per capíta que fazia 
inveja aos mais desenvolvidos países 
da Europa. Concordo com V. Exa., no­
bre Senador Clodomir Millet. Se apa­
rentemente houve modificação com 
prej uizo para. a política clássica, essa 
modificação foi benéfica, necessária, 
insubstituivel para a atual_ P:01ítica 
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economtca. que precisa ser orientada, 
a fim de trazer melhores dias para o 
homem, porquanto - entendo eu - o 
homem não nasceu para ser escravo, 
não nasceu para sofrer. Ele nasceu 
fruto da bondade de Deus e assim 
Deus nos quer - felizes, sobretudo 
soberanos. Congratulo-me com V. Exa. 
ao aplaudir, como o está fazendo, a 
orientação politica imprimida pelo 
Govêrno, a partir de 64. 

O SR. CLODOMIR !UJLLET -
Agradeço o aparte de V. Exa., ilustre 
Senador Benedito Ferreira, e focalizo 
o aspecto principal da questão. As 
providências são tomadas pelo Exe­
cutivo, no que lhe compete diretamen­
te, e indiretamente através de provi­
dências de ordem legiSlativa, e neste 
ponto é dada nossa contribnição. Es­
tou focalizando exatamente êste as­
pecto, para mostrar que não estamos 
marginalizados, que a.. nosa palavra 
quando signifique a defesa dos inte­
rêsses das nosass regiões, é ouvida, 
que estamos dando a nossa coopera­
ção. 

Devemos atentar para as circuns­
tâncias, para o regime que se im­
plantou no País e para a correção que 
se está fazendo de vícios qne vinham 
de muito longe. Dai a confusão. Tam­
bém devemos verificar que, no que 
diz respeito à tramitação dos projetos 
nesta Casa, tanto quanto possível, 
através das Lideranças ou através dos 
próprios Srs. Senadores e Deputados, 
muita coisa se tem conseguido intro­
duzir nesses projetos, aperfeiçoando­
os, fazendo-os melhor adaptados às 
regiões em que vão ter aplicação, fi­
nalmente, presente sempre a nossa 
contribuição na elaboração legislati­
va. 

Há poucos dias houve uma confusão 
sôbre o projeto do PATRU. Havia 116 
emendas e só foram aprovadas 26. Eu 
perguntaria: a Câmara, o Senado, o 
Congresso, podem aprovar tôdas as 
emendas que os Srs. Senadores e os 
Srs. Deputados apresentam? Não. Há 
um Relator que estuda essas emen~ 
das, vê quais as que, no seu entender, 
}Xldem ser aprovadas, e submete-as 
à apreciação do órgão que vai delibe~ 
rar - a Cãmara, o Senado ou o Con:. 
gresso. Se foram vinte e tantas emen~ 
das aprovadas, num total de cento e 
tantas, muitas delas repetitivas e 
idénticas, foi uma grande quota -de 

emendas aprovadas. Isto é preciso fà­
zer sentir, para verificar que a per­
centagem foi alta, considerando jus­
tamente o interêsse que todos nós ti­
vemos na feitura daquela Lei, que 
veio originàriamente através de uma 
mensag-em do Poder Executivo. 

São fatos que mostram a colabora­
ção do Legislativo com o Executivo, 
sem êsse caráter que está-se querendo 
dar de subserviência do Legislativo, 
de omissão do Legislhtivo ou coisas 
que tais. 

O Sr:. Fernando Corrêa - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. CLODOMIR ~IILLET - Ouço 
o aparte do nobre Senador Fernan­
do Corrêa. 

O Sr. Fernando Corrêa - Senador 
Clodomir Millet, V. Exa. citou o aten~ 
dimento pelos diversos Ministérios das 
mais justas e mais sentidas reivindi­
cações dos Estados. Mas V. Exa. omi­
tiu dois órgãos que têm contribuído 
grandemente para o atendimento das 
aspirações sobretudo da agricultura e 
da pecuária, no interior do Brasil: o. 
Banco Central e o Banco do Brasil. 
Eu queria ajuntar ao seu magnífico 
discurs? êste aparte, para não ficar 
esquecida a ação do Banco Central e 
do Banco go Brasil, sobretudo pela sua 
Cart~ita Agricola e Pecuária, no aten­
~1imento das mais sentidas reivindica­
~~ões de nossos Estados. 

O SR. CLODO!UIR ~ULLET -
Agradeço o aparte de V. Exa. e devo 
üizer que estou falando, ainda, no se­
tor dos Ministérios. Eu teria que falar 
nos outros Ministérios mas, para re­
t:umir, direi ·apenas que todos êles, 
na medida do possível, ouvem e aten­
c!em as reivindicações que lhes são le~ 
v a das. 

Lembrarei ainda os Ministros do 
Interior, dos Transport-es, da Agri­
cultura, sempre solícitos a considerar 
os problemas que lhes são submetidos 
e direi, finalmente, que, neste Govêr­
no, todos os Ministérios recebem com 
simpatia as reivindicações dos po­
líticos, em favor de suas regiões. 

No segundo escalão nós teríamos, 
como V. Exa. bem acentua, o Banco 
Central, o Banco do Brãsil, o Banco 
do Nordeste, a SUDENE, a SUDAM, o 
BNH: enfim, qualquer dêsses setores 
está sempre disposto a ouvir e acei­
tar, quando fôr o caso, as reivindica­
ções, as sugestões, que lhes são· leva-

das visando a beneficiar nossos Es~ 
tados. 

São fatos que não precisam ser evi­
denciados porque são comuns, estão 
acontecendo e cada um de nós pode 
dar testemunho_ Na verdade, pode 
acontecer aqui e ali que uma dessas 
reivindicações não seja aceita ou le­
vada em considerac;ão, por êste ou 
aquêle motivo. Mas isso não impli­
caria em dizer-se que está havendo 
omissão nossa ou está havendo a en­
trega total de nossas prerrogativas ao 
Executivo que, sózinho, manipule a 
coisa pública, fazendo o que bem en­
tenda, sem ouvir ~ reclamações, sem 
atender às ponderações ou sem acei­
tar as razões que pudéssemos apre­
sentar em defesa do interêsse de nos~ 
sas regiões. 

O Sr. Ruy Santos - Permite Vossa 
Excelência um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Pois 
não. 

O Sr. Ruy Santos - Vossa Excelên­
cia podia acrescentar que atendem 
essas reivindicaçóes dos representan­
tes, sem levar em conta a sua filiação 
partidária. Tenho encontrado em Mi­
nistérios representantes do M D B 
igualmente atendidos, e naquilo que 
é justo há uma pronta receptividade 
ao pleiteado em favor de-suas regiões. 

O SR. CLODOMIR lUILLET - Vos­
sa Excelência tem razão. Quando fa­
lei do Poder Legislativo, evidentemen­
te eu falei nas reivindicações, nas 
ponderações ou nas razões de todos os 
Senadores ou todos os Srs. Deputados, 
dêste ou daquele Partido, porque falei 
nos representantes das diversas re­
giões do País. 

Sr. Presidente, tratemos agora da 
Lei Orgânica dos Partidos. Os jornais 
já noticiaram e as Lideranças jà co­
municaram que. na próxima semana, 
êsse projeto virá à consideraçáo do 
Congresso Nacional. Mas leio nos jor­
nais que o projeto já não se resu~ 

mirá apenas a uma apreciação ou a 
atualização dos preceitos da lei an­
teríor. ou do AC-54, em relação às 
eleições que se devem realizar êste 
ano, para composição dos diversos di­
retórios. 

Tratar-se-á, no caso, de uma refor­
mulação geral de tóda Lei Orgânica. 
Começaremos por dizer, Sr, Presiden~ 
te, que sô mesmo o Poder Executivo 
PQderia ter a iniciativa do projeto. de 
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vez que êste vai derrogar atos com­
plementares. E, noS têrmos da Cons­
tituição, êsses atos são váJjdos até que 
o Govêrno entenda de derrogá-los. 
Só a êle cabe a iniciativa, repito. 

Temos assim que esperar a provi­
dência do Govêrno. É verdade que es­
tá tardando um pouco, mas temos no­
tícia de que, em breves dias, o pro­
jeto já estará nesta Casa, e todos po­
derão dar sua contribuição no sentido 
de melhorá-lo, se houver o que me­
lhorar. corrigi-lo, se houver o que cor­
figir. Mas, Sr. Presidente, cite-se um 
fato que representa justamente o 
atendimento de ponderações feitas 
quanto à Lei Orgânica dos Partidos. 
É que já o disse, não visa só a uma 
parte, da antiga Lei Orgânica, senão 
a sua reformulação total. Segundo se 
anuncia a regulamentação do dispo­
sitivo constitucíonal de fidelidade par­
tidária virá no próprio corpo da Lei 
Orgânica. Devo confessar que sempre 
me bati por isto; fiz diversos pro­
nunciamentos a êsse respeito, mos­
trando que não era possível haver 
duas leis. O que a Lei Orgânica dos 
Partidos vai fazer é regulamentar o 
art. 152 da Constit,l,.liçâo, que diz o se~ 
guint-e: 

"A organização, o funcionamento 
e a extinção dos partidos políticos 
seráo regulados em lei federal, ob· 
servados os seguintes princi­
pias: ... " 

Seguem-se os princípios para, ao 
final, vir o parágrafo único que diz: 

"Perderá o mandato no Senado 
Federal, na Câmara dos Depu­
tados, nas Assembléjas Legis1atl­
vas e nas Câmaras Municipals 
quem, por atitudes ou pela voto, 
se opuser às diretrizes legitima­
mente estabelecidas pelos 'Órgãos 
de direção partidária ou deixar o 
partido sob cuja legenda foi elei­
to. A perda do mandato será de­
cretada pela Justiça Eleitoral, 
mediante repres~ntação do par­
tido .. assegurado o direito de am­
pla defesa.." 

É evidente que, se a lei tem de re­
gulamentar todo êsse Capítulo III .. do 
Titulo II, da Constituição, teria que 
z·egulamentar também o parágrafo 
única do artigo 152. Então, não have­
ria necessidade de duas lei.s. A regu­
lamentação se faria através de uma 
lei só. Quàl a Jeí? A Lei Orgânica do8 
Partidos, que abrangeria as di.sposi-

ções do artigo 152, inclusive o que dis­
põe o parágrafo único, que não é mais 
nem menos do Q'Ue conseqüência re­
ferente ao item V ~ Disciplina Par­
tidária. 

Então, a norma de disciplina parti­
dária tem que ser considerada na Lei 
Orgânica dos Partidos, e aquêles que 
a desrespeitarem sofrerão punições, 
que vão desde a simples advertência 
até à e:x:pulsão do partido e, mais do 
que isso, até à perda dos mandatos, 
se os infratores representam o par­
tido em qualquer casa legislativa. 

Ouço V. Exa. com prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Quero, apenas, 
dizer a V. Exa. que a _atual Lei Orgâ­
nica dos Partidos já fala também em 
disciplina partidária; não vai ao 
ponto a que foi a Emenda Constitu­
cional e que foi a mesma Constituição 
de 1967. Além do argumento citado 
por V. Exa., de que só a lei deve tra­
tar de tudo isto, não está inovando a 
Lei de Fidelidade, porque já o pro­
blema de disciplina partidária está na 
Lei Orgânica dos Partidos, em vigor. 

O SR. CLODOMIR ~ULLJlT -Muito 
obrigado a v. Exa., mas, a disciplina 
partidária está contida na lei ante­
rior. Evidentemente, se está, terá que 
ser repetido o que diz a outra lei. Não 
há quase o que inovar, ali. Possivel­
mente, apenas algumas alterações de 
palavras. Agora,, te rã que ser acres­
centada essa. disposição constitucional 
que ê nova e séria e que deve ser re­
gulamentada. 

O Sr. Ruy Santos - A Lei Orgâni­
ca dos Partidos sôbre o Poder Legis­
Ja.tivo fala que o Senador e o Depu­
tado perdem os seus mandatos por 
infringência da disciplina partidária. 
No artigo 152, no parâg~afo único in­
cluem-se Deputados Estaduais, e ve­
readores. ~sse parágrafo - e aí esta 
uma discussão que vem sendo feita -
há quem diga que o dispositivo que diz 
respeito a Depu ta dos Federais e Se­
nadores é auto~aplicável, quando se 
trata de mudança de Partido, por 
exemplo. Eu pens'o que realmente êle 
é auto-aplicável. Agora, o parágrafo 
único do artigo 152 acrescenta Depu­
tados Estaduais e acrescenta Verea­
dores. e, como no caput do artigo, fala 
nos têrmos da lei, só a lei poderá re­
gular. Acho que a Lei de Fidelidade 
Partidária virá, então, a afastar a dú­
vida que hâ quanto a auto-aplicabili­
dade, ·ou não, para Deputados Fe-

; 

derais e Senadores. A meu ver deve 
ficar na lei reconhecido o direito de 
defesa no processo normal na Justiça 
Eleitoral e, como diz o parágrafo, com 
a decisão da Justiça Eleitoral, para 
evitar possíveis- abusos. 

O SR. CLODOMIR MILLJlT- Grato 
a V. Exa. Discordo, porém, de V. Exa. 
quanto à auto-apllcabllidade do dis­
positivo constitucional. 

O Sr. Ruy Santos - Mas ouvi esta 
cpinião de juristas eminentes ... 

O SR. CLODOMIR MILLt;T - Dis­
cordo de V. Exa. e dos juristas, e vou 
dizer porque: V. Exa. comigo está 
acostumado a lidar com processos 
eleitorais. Os nossos conhecimentos 
: urídicos se limitam à esfera da Jus-
1~iça Eleitoral, mas o bom-senso nos 
~ndíca que estamos no caminho certo 
ao fazer tal interpretação. 

O Sr. Ruy Santos - Uma. informa­
ção quero dar a V. Exa. João Manga­
beira muito antes dessa inovação já 
defendia que o parlamentar que 
mudasse de Partido devia ter o seu 
mandato cassado, por falta de decôro 
parlamentar. aplicando-se o disposi­
tivo. Dizia êle: é falta de decõro o 
eleito por um partido passar para 
outro. 

1 

O SR. CLODO!Il!R 1\liLLJlT - Acho 
que o disposüivo não é auta~aplicável. 
Que diz o parágrafo? 

"Parágrafo único - Perderá o 
mandato no Senado Federal, na 
Câmara dos Deputados~ nas As­
sembléias Legislativas e nas Câ-

. maras Municipais quem, por ati­
tudes ou pelo voto, se opuser às 
diretrizes legitimamente estabele­
cidas pelos órgãos de direção par­
tidária ou deixar o partido sob 
cuja legenda ·foi eleito. A perda 
do mandato será decretada pela 
Justiça Eleitoral, mediante repre­
sentação do partido, assegurado o 
direito de ampla defesa." 

o art. 35 diz apenas o seguinte ... 

o Sr. Ruy Santos - Pediria a V. 
Exa. para ler todo o artigo. 

O SR. CLODO!IliR 1\liLLJlT - Sim, 
mas prlmeiro vou ler esta parte ... 

o art. 35, no item V, diz apenas que 
perdera o mandato o Deputado ou 
Senador: 

"V - que praticar atDs de infide­
lidade partidária, segundo o pre­
V'isto no parágrafo único do ar­
tigo 152 ." 
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O que esta previsto aqui vai dar 
ensejo a que seja aplicado no que res­
peita à Câmara Federal e ao Senado. 
E como há outro dispositivo que diz 
que as Constituições Estaduais têrq. 
que se amoldar a esta, cada Consti­
tuição Estadual terá também no cor­
po da sua Lei Magna, isto: "que per­
derá o mandato estadual. .. " e na Lei 
Orgânica dos Municipios: "que perde­
rá o mandato de Vereador ... " E as­
sim. estará cumprida a Constituição 
em todo o território nacional. 

O Sr. Ruy Santos - Pediria a v. 
Exa. que lesse as outras alíneas por­
que tôdas as outras são autoaplicáveis. 

O SR. CLODOMIR MILLET - As 
outras alíneas dizem: 

"Perderá o mandato o Deputado 
ou Senador: 
I - que infringir qualquer das 
proibições estabelecidas no artigo 
anterior; 
11 - cujo procedimento fôr de­
clarado incompatível com o decô­
ro parlamentar ou atentatório 
das instituições vigentes: 
III - que deixar de comparecer, 
em cada Sessão Legislativa anual, 
à têrça parte das Sessões Ordiná­
rias da Câmara a que pertencer, 
salvo doença comprovada, licen­
ça ou missão autorizada pela res­
pectiva Casa; 
IV - que perder ou tiver suspen­
sos os direitos políticos; ou ... " 

E o item V, que ê o que estamos dis-
cutindo: 

"V - que praticar atos de infide­
lidade partidária, segundo o pre­
visto no parágrafo único do ar­
tigo 152." 

O previsto é que a perda do man­
dato será decretada pela Justiça Fe­
deral, como está no parágrafo único 
do art. 152. 

O Sr. Ruy Santos - Não. O pre­
visto é que não será decretada. 

O SR. CLODOliUR !IULLET- Mes­
mo· desrespeitando as c;liretrizes parti­
dárias, diz o final do parágrafo único: 

"A perda do mandato será decre­
tada pela Justiça Eleitoral, me­
diante representação do partido, 
a.ssegurado o direito de ampla de­
fesa." 

Ora, se fôsse automáti~o não havia 
como se fazer es.sa ampla defesa. O 
processo terá que ir para a Justiça 
Eleitoral atravês de representação, ou 

por qualquer outro modo, mas será 
assegurada ampla defesa. 

Deverá haver a possibilidade de re­
curso, e deveremos estar atentos para 
que não fiquemos numa situação de 
inferioridade em relação, pelo menos, 
aos Deputados Estaduais, cujo pro­
cesso, certamente, se fará perante o 
Tribunal Regional com recurso para 
o TSE. Quanto a nós, o Tribunal Su­
perior Eleitoral é que examinará a 
representação do Partido, talvez sem 
recurso para outra Instância. 

Entendo que deve haver recurso 
para o Supremo ou, pelo menos, a pos­
sibilidade de embargos para o próprio 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Mas, estou mostrando apenas que 
houve um atendimento, pelo menos, 
dessa indicação ou dessa sugestão, ou 
dessa ponderação, no sentido de que 
viesse na mesma lei um dispositivo 
regulamentando a fidelidade parti­
dária. 

Quanto à forma que foi dada a ésse 
projeto que virá à nossa deliberação, 
quanto ao que nêle se contém, nós o 
examinaremos. Quero crer que qual­
quer alteração que se possa fazer no 
sentido de facilitar o entendimento 
da própria lei, será bem aceito pelo 
Executivo. 

Mas há, ainda, outro fato' para o 
qual quero chamar a atenção. Já se 
fala por aí - ontem li numa coluna 
de um dos mais festejados jornalistas 
déste País, no Jornal do Brasil - que 
se pensa, ou se suspeita, que virá, ou 
virão, nesse projeto de lei, di.spasítivos 
para proibir ou dificultar a criação de 
novos partidos. O próprio jornalista 
afirmou que não é possível que isso 
aconteça, porque se tratará apenas 
da regulamentação de um dispositivo 
constitucional. E a criação de parti­
dos ali está prevista como deve ser 
feita. A lei deve, apenas, ditar nor­
mas que, aliás, já estão na outra lei. 

Esta Constituição, tão malsinada, 
facilitou a criação de partidos políti­
cos. A Lei Orgânica dos partidos, an­
terior à Constituição de 1967, era mais 
drástíca. A Constituição de 1967 faci­
litou um pouco, mas ainda exigia a 
:nscrição de Deputados e Senadores 
para a fundação de um Partido. Hoje, 
Pstá reduzida a exigência de eleitores 
a. 5%, para que o Partido seja regis­
trado. Então, há facilidade para cria-
ção de partidos. " 

Não sou contra a criação de parti­
dos politicos, já o dizia em diversas 
discussões aqui com o Líder do MDB. 
Achava apenas que nem a êle nem a 
mim interessaria sair por aí a tomar 
assinaturas para formar nôvo partido, 
pois êste viria ocupar o lugar do nos­
so e não pretendíamos deixar a nossa 
agremiação. Se temos o nosso partido, 
por que iríamos organizar outra? Se 
alguém quiser organizar um partido, 
que o faça. A Constituição permite. 
A lei dá a maneira de fazer. Talvez 
seja oportuna a criação dêsse partido 
ou o seu programa talvez não satis­
faça. 

Disse o nosso Líder, o eminente Se~ 
nadar Filínto Müller, que não é con~ 
tra, apenas que um partido Que diz 
vir defender a Revolução, criticando 

·a Revolução, não está muito claro no 
seu ideal, no seu programa, na men­
sagem que pretende transmitir. É pro­
blema dos organizadores do partido. 
Nós, de nossa parte, teremos que aler­
tar os companheiros do nosso Par­
tido, mostrando-lhes que estamos sa­
tisfeitoS com as nossas agremiações, 
O nosso Partido defende a Revolução, 
os ideais da Revolução e, sobretudo, 
defende o Govêrno instítuído pela 
Revolução. O outro Partida, o MDB, 
se opõe à Revolução, se opõe ao Go­
vêrno que representa esta Revolução. 
A.._ duas fôrças estão com êsse cami­
nho tomado e qualqUer outro partido 
que surja terá que trazer uma men­
sagem nova, terá que trazer uma 
mensagem contendo reivindicações 
que pretenda defender, seja no sen­
tido favorável, seja no sentído con­
trário mas, de qualqu"!r maneira, terã 
que manifestar os seus pontos de vis­
ta ou nada terá a dizer. O que se 
está fundando seria a favor da Revo­
lução, mas contra o Govêrno da Re­
volução: são duas coisas conflitantes, 
difíceis de se entender, mas, realmen­
te, o entendimento das coisas, hoje, 
não está muito fácil, ao que parece. 

Sr. Presidente, . Srs. Senadores, esta 
parte do meu discurso visa a mostrar 
que a classe politica, que os repre­
sentantes da Nação, neSta e na outra 
Casa do Congresso Nacional, estão 
atentos aos problemas de ordem ad­
ministrativa, aos problemas de ordem 
política e, na medida das suas possi­
bilidades, na medida dos interêsses da 
Nação, estão prontos a defender as 
reivindicações, a apresentar sugestões 
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visando ao atendimento dos seus Es­
tados e a colaboração para a feitura 
das leis, bem assim para o encami­
nhamento de soluções políticas que 
Leneficiam o País. 

Há um outro problema sôbre o qual 
eu não poderia deixar de tratar nesta 

. oportunidade. , 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 

jornal O Estado de São Paulo, em sua 
edição de ontem, apresenta uma crí­
tica que até ultrapassou dos limites 
da ponderação e até da cortesia em 
relação ao Poder Legislativo. 

O título é ~<classe Política cteve 
mudar mentalidade". E, aqui, Sr. Pre­
sidente, se fazem graves acusações ao 
Congresso Naclonal. E1 aqui, Sr. Pre­
sidente, se diz, por exemplo, que che­
gou ao conhecimento do jornal - e 
está guardado o nome do denunciante 
e a data da denúncia, para qualquer 
prova que se queira fazer - que nesta 
Casa, ou na outra Casa, ou nas duas 
Casas trabalhando em conjunto, se 
praticavam atos que o jornal chama 
até de criminosos. 

A denúncia seria de que um con­
gressista teria ouvido do Presidente 
do Congresso Nacional a sua designa­
ção para Relator cte um projeto e es­
perou em vão que o fôssem procurar 
para participar, pelo menos, da pri­
meira reunião. Nunca foi procurado 
e depois levaram-lhe o parecer já 
pronto, e êle recusou-se a assiná-lo. 
Levaram-lhe a Ata e êle recusou~se, 
também, a assinar. Depois1 surpreen­
dido ficou ao saber que o relatório 
teria sido assinado por outro. 

Outro caso é de um congressista que 
teria ouvido do Presidente sua :nomea­
~ão para Presidente de uma destas 
Comissões Mistas. Ficou, t~mbém, 
esperando em vão que o convocassem. 
Viu depois, ser discutida a matéria e 
aprovada em plenário. E diz o jornal 
que o Congresso está omisso, subser­
viente, certamente, pela pressa com 
que faz as coisas. O Congresso não 
reage e pratica isto. 

Ora, é inidônea a informação. To­
dos sabem aqui que o Presidente não 
"nomeia" nem o Presidente da Comis­
são nem o Relator. O Presidente, no 
momento em que anuncia à Casa que 
chegou vma mensagem do Executivo, 
transmite a relação dos Deputados e 
Senadores indicados '[)elas Lideranças 
dos dois Partidos para compor a Co­
missão que irá opinar sôbre a rnaté-

ria. O Presidente do Congresso anun· 
cía que a Comissão deverá se reunir 
dentro de quarenta e oito horas para 
escolher o Presidente e Vlce-Presi~ 
dente. 

Muito menos escolhe o Relator, o 
qual será designado pelo Presidente 
da Comissão depois de ter sido êste 
eleito pelos companheiros e empossa­
do. Por isso, o congre.ssi.sta teria dado 
uma informação errônea ao jornal. 
Jlrro total. Não hã designação para 
Relator, para Presidente, nem para 
coisa nenhuma. O Relator é designado 
depois de ter sido escolhido o Presi­
dente da Comissão e por êste. Se êle 
não compareceu à reunião e se sô 
quando o funcionário lhe deu a infor­
mação de que êle tinha sido escolhida 
Relator, é que êle ficou sabendo da 
sua designação, nesse caso, ou acei-, 
tava ou recusava a indicação. Re­
cusando~a, teria sido escolhido outro 
Relator. Aceitando, teria de tomar a 
seu cargo a elaboração do relatório 
e do competente parecer. 

Se, como Relator, não tomou as 
providências, a culpa não nos cabe; 
a culpa é dêle. Da mesma forma, o 
Presidente, que se disse ciente de que 
era Presidente, não pela palavra do 
Presidente da Casa mas _por ter sido 
~scolhido na Comissão, se êle sabia 
que era Presidente, a êle cabia orien­
tar os trabalhos da Comissão e dar 
as ordens. 

Como vai levar para os jornais- se 
é que levou, se é que o Jornal tem o 
seu nome e a data_ dessa denúncia, 
se é que isso é verdade - como pode­
ria ter acontecido ézue um Congres­
sista tivesse sido escolhido Relator ou 
Presidente e não tivesse tomado as 
providências, inclusive para mandar 
fazer Ata, dirígir os trabalhos, apre­
sentar relatório e fazer discuti-lo? 

Evidentemente, Sr. Presidente, com 
criticas desta ordem não se constrói 
coisa alguma. 

E o Jornal está dizendo que é pre­
ciso que se restabeleça o prestígio do 
Congresso Nacional; é preciso que se 
recupere o Congresso. Recupere quan~ 
do? Como? Se o próprio jornal vai 
levar à opiniáo pública _fatos desta 
ordem_. invericticos, não verdadeiros, 
para fazer, lá fora, a imagem do Con­
gresso nmito pior do que êles próprios 
desejariam que fõsse! 

Evidentemente, Sr. Presidente, é a 
respeito dessa matêria que eu dese-

.java falar hoje, para chamar a aten­
çiio, repito, do que s'e convencionou 
chamar a classe política, para tatos 
desta natureza que vêm citados e di­
vulgados, supostamente, para lembrar 
o que se deve corrigir, mas, na ver­
dade, para desprestigiar o Congresso 
não só em face do Executivo, mas pe­
rante o próprio povo que para aqui 
nos mandou. 

Mas, Sr. Presidente, há um outro 
jornal que, na seção "Notas Políticas", 
o brilhante Diário de Notícias, co­
menta as atividades políticas do Con­
gresso. Vai êJe, também, no mesmo 
rumo dêsse outro jornal, O Estado de 
São Paulo. SOO ambos prestigiadíssi .. 
mos, e muito conceituados, nós os le­
mos todos os dias. 

Assim, êsse jornal faz críticas à ma­
neira por que se estaria procedendo à 
chamada Reforma do Congresso. Cha­
ma atenção para o fato de que não 
adianta pretender-se modificações, 
de ordem técnica no Congresso, poís1 

é preciso ír mais longe; não adianta 
ao Sr. Presidente do Congresso Nacio­
nal ficar. falando muito em compu­
tador e outras coisas, que é preciso 
encarar, mais a sério, as atividades do 
Congresso subtraídas Pela constítui­
ção e outras coisas dêste tipo. 

Mas, Sr. Presidente, quando se fala 
em reforma do Congresso, eu entendo 
que é de âmbito geral, abrangendo 
tudo. 

Não se pode começar uma reforma, 
sem antes melhorar a Casa~ setn tratar 
de.assuntos de ordem burocrá.tica, sem 
tratar do aperfeiçoamento do pessoal, 
das instalações, enfim, sem preparar, 
justamente .. a Casa Legislativa ou as 
duas Casas Legislativas, para as ta­
refas que lhe são cometidas. Estamos 
aqui para legíslar e devemos nos pre­
parar para isso, rnelhotando os mé­
todos e as condições de trabalho. 

CrH.icar o Presidente do Congresso 
ou o Presidente da Câmara, por estar 
cuidando, apenas, de coisa.s de some­
nos quando devia estar cuidando do 
príncípai, é pretender desconhecer as 
razões maiores que l~vam todos a 
pensar nesta reforma. 

O Sr. Ruy Santos - Perrnite-me 
v. Exa., um aparte? (Assentimento 
do orador.) Ruy Barbosa chamou o 
Congresso e a Imprensa de pulmões 
da Nação. A referência que V. Exa. 
nos traz é uma demonstração de qtte 
o organismo nacional não vai béni, 
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porque os pulmões não estão funcio­
nando harmônicaffiente, simetrica­
mente: Enquanto o País está aspiran­
do, o outro está eliminando. Talvez, . 
esta a divergência ou incompreensão 
que faz com que o Qtganismo da Na­
ção não esteja bem. 

O Sr. Magalhães Pinto - Permite o 
nobre orador um aparte? (Assenti­
mento do orador,) Estou ouvindo o 
protesto de V. Exa., feito com grande 
veemência. Na verdade, como demo­
crata que sou, creio que essas críticas 
não atingem o Congresso. Acho-as 
naturalmente úteis. Todos nós deve­
mos saber que estamos sendo vigiados 
em nosso comportamento. Então, 
quando os jornais publicam coisas 
como estas, estou certo de que o Pre­
sidente do Congresso lhes vai dar a 
resposta. A critica, no meu entender, 
é salutar. Se não aconteceu algum 
fato dado como verdadeiro pela Im~ 
prensa, o Presidente precisa dizer: 
Não aconteceu! Estou observando 
tudo o que aqui ocorre e acho que o 
Congresso está cumprindo com o seu 
dever. Nós é que prestigiamos o Con­
gresso que valerá, de acórdo com o 
que fizermos aqui, de acôrdo com nos­
sas atitudes. Não sou pessimista, em 
relação às nossas atividades. Penso 
que nos devemos defender. Sou daque­
les que acham que temos o dever de 
nos defender. A acusação, aí, é muito 
mais ao Presidente do Congresso do 
que ao Congresso em si. No meu en­
tender, o Presidente do Congresso Na­
cional deverá fazer - e êle o fará -
a declaração de que o noticiado não é 
verdade, pois dêste modo, a notícia 
perde a razão. O resto, o fato de ser­
mos vigiados por jornais isso só nos 
beneficia, porque a Imprensa sempre 
nos prestigiou, sempre prestigiou o re­
gime democrático, os políticvos etc. 
Não tem, pois, importância alguma o 
que foi publicado. Ao contrário, deve­
mos, quando os jornais não têm razão, 
dizer que os jornais não têm razão. se 
tivessem razão, então, sim, a situação 
não seria boa. Penso que há uma har­
monia entre o Congresso Nacional e 
a Imprensa. O Senador Ruy Santos, 
repetindo Ruy Barbosa, disse que am­
bos são como dois pulmões que não 
estão funcionando bem, no momento. 
O que a Imprensa quer é o que quere­
mos. Que seja esta uma Casa séria e 
prestigiada, e que não ocorra caso 
como êste, Que não haja nem a sus­
pe!2~ sôbre isso. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Agra­
deço o aparte do nobre Senador Ma­
galhães Pinto. Devo dizer, entretanto, 
que meti pensamento é contrário ao 
de S. Exa. Não penso que o Presidente 
do Congresso Nacional deva tomar a 
iniciativa de se defender da acusação, 

. 2.cusação que não é feita a êle, que 
não poderia sê·lo mesmo porque o 
Presidente do Congresso não nomeia 
nem designa Presidente ou Relator de 
Comissão. 

Diz o jornal: 
"Para deixar a vacuidade das te­
ses e cair logo no impacto do 
exemplo, cita o nosso informante, 
com nomes e datas que devem ser 
mantidos em sigilo até a ocasião 
oportuna, dois episódios por êle 
testemunhados ·e de uma extre­
ma gravidade. 
Por meio da palavra do Presiden­
te do Congresso, em Sessão Con­
junta, um Deputado arenista to­
mou conhecimento da sua indi­
cação como relator, em comissão 
mista, de projeto da iniciativa do 
Executivo e do seu óbvio interês­
se." 

Evidentemente, o Presidente nunca 
comunicou a ninguém que êle fôra 
escolhido para Relator de coisa al­
guma. O Presidente comunica quais 
os membros da Comissão. Se êle re­
cebeu a comunicação de que era Re­
lator é porque houve reunião da Co­
missão e êle fôra indicado como tal, 
pelo Presidente da Comissão. 

O Sr. I\lagalháes Pinto - Isto deve 
ser esclarecido. 

O SR. CLODO~IIR ftliLLET - É o 
que estou esclarecendo. Não há ne­
cessidade de uma resposta do Presi­
dente pelo fato de ter sido citado co­
mo autor de uma coisa que não ocor­
ret... 

O Sr. Magalhães Pinto - Eu estou 
de acórdo. Mas há o seguinte: eu, por 
exemplo, estou tomando conhecimen­
to de uma grave denúncia, através do 
diseurso de V. Exa. Leio os jornais 
mas, às vêzes, me passa alguma coi­
sa. Acho, entretanto, que a acusação 
fica aí. Então, deve o Congresso, dan­
do destaque ao discurso de V. Exa., 
pre1;tar um esclarecimento. Do con­
trário, eu não acho bom para nós. 
Parece que estamos temendo, e não 
estamos. V. Exa. vem aqui e explica 
que o Presidente do Congresso não 
nomeia presidentes para comissões. 
Entào, o caso já está sanado, porg~ey 

todos ficam sabendo que tal não é da 
alçada do Presidente. 

Quem os indica são os lideres e, na 
verdade, os elementos das Comissões 
também são escolhidos de acôrdo com 
os líderes. Então, tudo esclarecido, se 
Vt;rifica que nâo está sendo cometido 
crime algum, nem abuso. Isto é im­
portante perante a opinião pública. 
Eu me lembro de quando o Congresso 
entrou em recesso representou medi­
da, de certo modo, popular. O povo 
não tinha o menor aprêço pelo Con­
gresso. Assim, devemos fazer tudo pa­
ra que o Congresso, realment~, seja 
respeitado, perante a opinião públi­
ca, para que isso não aconteça nova­
mente. Espero que não aconteça mais, 
Da nossa parte, porém, devemos envi­
dar todo esfórço para que as duas Ca­
sas do Parlamento sejam Casas res­
peitadas, austeras e que, recebidas de­
núncias injustas como esta, elas na 
mesma hora esclareçam, como V. Exa. 
faz, como também pelos seus órgãos 
dirigentes venham dizer que isso não 
aconteceu. 

O SR. CLODOMIR M1LLET- Gra­
to a V. Exa. Estamos quase de acõrdo. 
Apenas a diferença é esta: não há ne­
cessidade, no meu entender, de vir o 
Presidente da Casa, de virem os Lí­
deres da Casa, explicar um fato que 
não poderia ter ocorrido tal como foi 
noticiado. Aproveitando o meu dis­
curso de hoje, pelo muito que me me~ 
rece o jornal que publicou a noticia, 
dou essas informações lamentando 
apenas que em tôrno dêsses fatos, se 
tivessem tecido críticas desprimorosas 
ao Congresso sem antes apurar, como 
se devia, a veracidãde da notícia. Se 
a notícia foi levada ao jornal por um 
Congressista, é evidente, o jornal de 
boa-fé aceitou-a como verdadeira, 
mas agora fica demonstrado que o 
fato não pode ter ocorrido, pelo me­
nos da forma como foi narrado. 
V. Exa. foi Presidente de Comissões 
na Câmara dos Deputados e o é nesta 
Casa. e sabe que as Comissões se reú­
nem e examinam os projetos, alguns 
com mais ênfase, pela sua importân­
cia, outros. sem discussão, mas todos, 
com o mesmo empenho. Eram os es­
clarecimentos que queria dar a res­
peito dessa matéria, já agora certo de 
que V. Exa. comunga comigo do mes­
mo pensamento a respeito do faW 
noticiado, que não tem as caracteris­
tiças que o imporiam à consideração 
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de quem quer que fôsse, pois é tnve~ 
rídico. 

O Sr. lllagalhães Pinto - Estou de 
acõrdo com V. Exa., que não tenha 
havido. Não estou de acôrdo é em que 
não se diga que não houve. Deve-se 
dizer que não houve. Não sei porque 
os órgãos responsáveis, as Lideranças 
ou a Presidência do ·Congresso não 
possam dizê-lo. Devem dizer. Tôda 
vez que sair qualquer acu.sação ao 
Congresso ou a membro do Congre.sso, 
deve haver defesa. 

O SR. CLODOl\IIB 1\llLLET - Sei 
que o nobre Lider me permite, e como 
a notícia saiu no jornaJ de ontem e, 
por conseguinte, estamos dentro das 
vinte e quatro horas para responder, 
dar essas jnformações em nOme da 
Liderança do Partido, para evitar que 
tenhamos de vir novamente à tribu­
na para tratar do assunto, mesmo 
porque acredito que já o estão fazen­
do como membro da M~sa e, portan­
to, pela direção da Casa, 

O Sr. Ruy Santos - Apenas para 
dar uma informação a V. Exa., ilus­
tre Senador Clodomlr Millet. (Assen­
timento do orador.) Acusações ao Po­
der Legislativo, acusações a congres­
sistas são fei\as em tôda parte. Não 
é .só aqui, no Brasil. Ouvi de um gran­
de constitucionalista, ao tempo em 
que me acusavam de fazer na Câma­
ra dos Deputados verificação de vota­
ção sem existir número, ouvi de um 
grande constítucionalista que o ha­
beas corpus fôra criado, na Inglater­
ra, sem número. E é agora uma ins­
tituição universal ... Veja V. Exa., às 
vêzes essas: pequenas coisas não valem 
nada. Afinal de contas, o que importa 
é a instituição, é a lei que se faz, é o 
benefício que essa lei traz para o povo. 
Já disse que sou um velho jornalista 
e raramente procuro os meus compa­
nheiros· de imprensa, porque cheguei 
a uma idade em que acho que isso não 
conduz fl coisa nenhuma, de maneira 
que às vêzes respondo, às vêzes não. 
As vêzes minha senhora lê o jornal e 
c-omenta: "0 jornal está dizendo que 
você disse isto." Então eu digo: "Eu 
nem vi o jornal." Ela insiste: "Mas 
você não contesta?" Eu respondo: 
"Para quê?" Repito aqui o nome de 
um jornalista, Rafael Spíndola, um 
velho jornalista da Bahia, que era um 
panfletário horroroso, ao qual, um 
dia, diSseram: "Você disse isto de fu­
lano, mas não é verdad~." Então, êle 

respondia: uColoCa·Se o rabo no SU­

jeito, mesmo de paUta; daqui que êle 
veja e tire, muita gente já viu." La­
mentàvelmente, portanto, esta é a 
realidade, não apenas .brasileira, mas 
realidade mundial - distorções, in~ 

júrias, calúnia.s. Eu não censuro os 
rapazes da imprensa. ltles têm obri­
gação de dar tantas linhas do seu no­
ticiário, por dia e às vêzes, no fim da 
tarde, estão sem nada para dizer. En­
tão fazem a sua literatura, fazem a 
sua flcçãozinha. Isto é normal, de 
maneira que apenas temos que la-. 
mentar quando nos atingem a pele, 
mas paciência. 

O SR. CLODO~IIR 1\IILLET- Grato 
a V. Exa. Devo ainda esclarecer que, 
não fôsse a cri~ica ter sido dirigida 
não ao Deputado ou Senador, não ao 
Presidente, mas à Instituição, ao Con­
gresso, eu não estaria aqui para pro­
testar contra a notícia, e para dizer 
que a mesma não é verdadeíra. O que 
:vale para nós é defender a Institui­
ção. O jornal foi induzido a êrro, seus 
comentários foram em função de no­
tícia não verdadeira. Só por isso, o 
meu esclarecimento nesta hora, a 
propósito do fato denunciado pelo 
valoroso órgão da imprensa paulista, 
O Estado de São Paulo. 

O Sr. 1\lilton Cabral - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. CLODOMIR 1\IILET - Pois 
rião, Senador. 

O Sr. Milton Cabral·- A referência 
que V. Exa. faz, nesta tarde, a respei­
to da crítica sôbre a reforma do Con­
gresso, é muito oportuna. Na realida­
de, êsse têrmo "reforma" parece-me 
não adequado, porque o que se pre­
tende fazer aqui não é prOpriamente 
uma reforma, mas uma atualizaçáo. 
Não sei se o redator dêsse jornal vai 
tomar conhecimento dêste debate, das 
respostas que V. Exa. estâ tentando 
dar. das explicações, mas é preciso 
que a imprensa nos ajude também 
nesta luta que os Congressistas estão 
tentando concretizar, pata atualizar o 
Congresso. No mundo atual, tudo 
acontece na maior rapidez e veloci~ 

dade. o desenvolvimento é acelerado, 
a ciência, a tecnologia cada dia anun­
ciam novidades. E o Congresso não é 
estátíco, é dinâmico. É uma institui­
ção dinâmica, que tem que estar 
acompanhando a evolução dos tem· 
pos. O próprio. Poder Executivo, no 
Brasil, com os novos programas, com 

os planos em realização, sacudindo o 
nosso desenvolvimento, mandando 
mensagens da maior imPortância to­
dos os dias, não está encontrando aqui 
um Congresso devidamente aparelha­
do para estudar, opinar, dar parece­
res. Nós estamos apenas desejando 
instrumentos de trabalho e, sobretu­
do, informações, divulgação dos nos­
sos trabalhos, porque, quando êle cri­
tica a reforma apenas. está atestando 
que, na realidade, estamos precisando 
reformar, atualizar, para que êles re· 
cebam informações mais precisas. So. 
mos bastantes carentes de informação 
para a imprensa, para a opinião pú· 
blica. Tenho certeza de que êsse reda­
tor, dentro em breve, poderá escrever 
outra nota reconhecendo nosso esfôr­
ço e, sem dúvida algurria, democràti­
camente, dando a mão à palmatória. 

O SR. CLODOl\IIR 1\IILLET- Muito 
grato a V. Exa. Na realidade, todos es­
tão falando a favor da reforma, aqui e 
lá fora. Nós temos encontrado para 
essa idéia de reformulação, de rees­
truturação, de atualização dos traba­
lhos parlamentares, seja na discussão 
e votação dos projetos, seja no estudo 
dos problemas nacionais, a melhor 
receptividade da imprensa. Mas cada 
um entende que a reforma deva ser 
feita assim ou assado. cada um dis­
cute a maneira que lhe parece a me­
lhor. Nós que estamos aqui dentro, se 
procuramos debater o assunto acban· 
do que deve ser dessa ou daquela for­
ma, a reforma, sofremos criticas. Nis­
to está a divergência. 

o que quero acentuar, hoje, é que 
o problema existe e estamos pro­
curando a solução. O problema é êsse 
a que V. Exa. se referiu, o despreparo, 
a desatualização do Congresso para 
enfrentar as múltiplas tarefas que lhe 
incumbe, forçosamente, a sua posição 
na hierarquia dos Podêres. Então, te­
mos que ver, como essa atualização 
se pode fazer. Como se fazer a refor­
ma; desde o pessoal e as acomodações 
da Casa até à parte da assessoria, e 
preparo, e seleção do material, enfim, 
reestruturar as comissões1 os órgãos 
técnicos, cuidando ·de tudo e a tudo. 
provendo. 
· O Sr. Ruy Santos - Não queria es­
tar roubando o tempo de V. Exa., mas 
acho que o mais importante nesta re­
forma é a reforma de nós mesmos. 
Estou começando e fazendo o possí­
vel para fazer minha reforma intima, 
minha reforma pessoal dentro de mim 
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nesmo. Não gosto, de n1e dar auto~ 
:rítica, porque é uma coisa que se dá 
nuito em partidos comunistas. É con­
'issão. Então, procuro fazer minha re­
orma intima, quanto a meus proces­
,os de traba1ho e de ação. Cada um 
le nós deve fazer isso e, na hora em 
1ue nós todos tivermos feito nossa re­
·arma íntima, a reforma geral virá 
1a tural e facílima. 

O SR. CLODOMIR MJLLET -
\.credito que V. Exa. tenha razões es­
Jeciais para entender que a reforma 
la Casa deve começar pela reforma 
ie cada um e V. Exa. dá o exemplo, 
~omeçando a sua. Mas, para que sua 
~eforma possa ter eficiência e valor 
Jositivo, é preciso que ao lado de1a, 
1uancto V. Exa. esteja já preparado e 
·eformado, V. Exa. encontre ambien­
;ação própria, nec-essária, condizente 
~om o esfôrço que V. Exa. vai desen­
rolver. Por conseguinte, estamos to­
ias de acôrdo e achamos que se deve 
~azer essa reforma e achamos que es­
;a r-eforma deve abranger todos os 
)Ontos que devam merecer reestrutu­
~ação e correção_ 

Esperamos que o Congresso possa, a 
~urto prazo, reequipar-se, reestrutu­
·ar-se, atualizar-se para que possa de­
rempenhar satisfatoriamente as suas 
~unções. O Presidente do Congresso 
~stá atento ao problema e o Senado 
he dará tôda colaboração para o êxi­
;o do empreendimento a que se pro­
)ÔS. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
)em! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
lenberg) - Não há mais oradores 
.nscritos. Lembro aos Srs. Senadores 
IUe o Congresso Nacional está convo­
~ado para uma _Sessão Conjunta, a 
:-eatizar-se hoje, às 21 horas, e des­
~inada à leitura da Mensagem Presi­
:lencial que encaminhou o Projeto de 
lei n.O 5, de 1971. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
mcerrar a presente sessão, designan­
lo para a Sessão Ordinária de segun­
la-feira, dia 24, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

REQUERIMENTO 
N.o 52, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re­
luerimento n. 0 52, de 1971, de auto­
ta do Senador Vasconcelos Torres, 
:olicitando o desarquivamento do 

Projeto de Lei do Senado n.0 20/69, 

que submete concessão de energia hi­
dráulica a planejamento geral, e dá 

outras providências. 

2 

REQUERIMENTO 
N. 0 53, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n. 0 53, de 1971, de autoria 
do Senador Vasconcelos Torres, soli­
c:tando o desarquivamento do Proje­
to de Lei do Senado n.0 16/69, que 

dispõe sôbre a publicação e distribui­

ção de músicas populares brasileiras, 

e dá outras providências. 

3 

REQUERIMENTO 
N.0 54, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n. 0 54, de 1971, de autoria 
do Senador Vasconcelos Torres, soli­

citando o desarquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 8/69, que 
cria, na 1.a Região da Justiça do Tra­
balho, 10 (dez) Juntas Ambulantes de 

Conciliação e Julgamento, com o ob­
jetivo de tornar rápida e efetiva a 
Jw;tiça trabalhista no interior. 

4 

REQUERIMENTO 
N.0 55, DE 1971 

votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 55, de 1971, de autot:ia 
do Senador Vasconcelos Torres, soli­
cita,ndo o desarquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 57, de 1968, 
que dispõe sôbre a aposentadoria das 
aeromôças, e dá outras providências. 

5 

REQUERIMENTO 
N.0 80, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n. 0 80, de 1971, de auto­
ria do Senhor Senador Osires Teixei­
ra, solicitando a constituição de uma 
Comissão Externa para representar o 
Senado na Exposição Agropecuária 
a realizar-se em Goiânla, de 29 de 
maio a 5 de junho. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta~se a Sessão às 16,55 horas.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO CHANCELER 
MARIO GIBSON BARBOZA, PRONUN· 
CIADO NA HOMENAGEM QUE RECEBEU 
DA CÂMARA DO COM~RCIO BRASILEI· 
RO·AMERICANA, EM NOVA IORQUE, AO 
RECEBER O T1TULO DE "HOMEM DO 
ANO DO BRASil", QUE SE PUBLICA 
NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N.0 

66 DE AUTORIA DO SENADOR PAULO 
GÚERRA, APROVADO NA SESSÃO DE 
21·5-71. 
Meus senhores, 
Conheço, desde seu início, esta or­

ganização e sei, portanto, da excelente 
contribuição que vem prestando para 
o aperfeiçoamento das relações entre 
o Brasil e os Estados Unidos. 

Bem posso assim avaliar a impor­
tância da alta distinção que me é 
hoje, conferida pela Câmara de Co­
mércio Brasileiro-Americana. 

Esta homenagem muito me honra, 
ademais, por ser simultânea à presta­
da ao Governador Nelson Rockefe1ler, 
urna das personalidades mais comple­
tas do cenário político dos Estados 
Unidos, conhecedor seguro das reali­
dades latino-americana e brasUeira, 
infatigável advogado do aprimora­
mento da cooperação hemisférica. 

Recebo esta distinção sem o cons­
trangimento da modéstia, por saber 
que seu propósito extravasa a figura 
do homenageado para visar ao obje­
tivo mais amplo que é o de preservar 
e expandir linhas ativas de contato 
e entendimento entre nossos dois 
países. 

Muitos, senão todos os convivas dês­
te jantar, são conhecedores do Brasil. 
Estou certo, portantD, de que ainda 
terão presente a lembrança das vicis­
situdes por que passamos, há menos 
de oito anos, ao enfrentar uma das 
crises mais sérias de nossa história. 

A economia do Pais havia deixado 
de desenvolver-se. As exportações ti­
nham cessado de crescer e perdido o 
impulso de diversificação de sua es­
trutura; as reservas externas haviam 
baixado a cifras próximas de zero; as 
possibilidades de acesso ao crédito in­
ternacional tinham pràticamente de­
saparecido. Internamente, a inflação 
atingira níveis inéditos, afetando tô­
da a tessitura produtiva do país. 

Essa situação conturbava o quoti­
diano da vida nacional, assim como 
atingia os centros de decisão do Pais, 
cuja capacidade de atuar diminuía 
incessantemente. Falava-se em mora-
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tória internacional, em estatização de 
setores industriais, em coletivização 
agrária. E, o que é mais grave, êsses e 
outros temas, de intensa ponderabf­
lidade política, eram tratados com su­
perficialidade, sob o estímulo· de mo­
tivações imediatistas e demagógicas. 

Ao mesmo tempo, concediam-se, 
sem a correspondente contrapartida 
da elevação da produtividade, aumen­
tos salariais, cujo único efeito era o 
de acelerar o ritmo da inflação e ero­
dir ainda mais o poder aquisitivo das 
classes trabalhadoras. Mantinhá-se a 
política cambial divorciada da estru­
tura internacional de preços; susten­
tava-se uma política tributária pro­
piciadora da sonegação e desestimu· 
lactora do investimento; congelav~m· 
se as tarifas dos serviços de utilidade 
pública, os aluguéjs de casa, os pre­
ços dos alimentos, gerando-se condi­
ções de escassez de oferta que acaba­
vam por agravar o desconfôrto da po­
pulação. 

Havia uma crise de confiança, uma 
crise de honestidade e uma crise de 
autoridade. Nunca estêve o Brasil tão 

próximo do caos, nem nossa gente tão 
próxima do desalento. 

Para pôr término a êsse quadro trá .... 
gico e chegar aos resultados altamen­
te positivos que hoje podemos apre­
sentar, foi necessário de 1964 para cá, 
intensa arregimentação da vontade 
nacional, coragem para adotar medi­
das que teriam inevitàvelmente de 
comprometer, a curto prazo, a ,popu­
laridade do Govêrno, equilíbrio para 
resistir à tentação das soluções trau­
máticas, para superar a crise e levar 
o Pais à retomada do desenvolvimen­
to, em ritmo e nível a tê então por nós 
desconhecidos. 

Alguns dos resultados alcançados 
pelos três últimos Governos brasilei­
ros são mais conhecidos do que ou­
tros. Sabe-se que a taxa de cresci­
mento do Produto Interno Bruto, que, 
em 1963, foi de cêrca de 1,5%, alcan­
çou, em 197CP, o nível de 9,5%, que a 

taxa de inflação declinou de 90% em 
1964, para eêrca de l9o/c, em 1970; que 
o valor das exportações aumentou de 
USS 1,4 bilhão, em 1964, para US$ 

2,7 bilhões, em 1970.: que as reservas 
internacionais, pràticamente nulas 
em 1963, são hoje superiores a US$ 
1,2 bilhão. Sabe-se igualmente o que 

obtivemos na consolidação de setores 
industriais, como o automobilístico e 
o da construção naval, na implanta­
ção de setores novos, como o da cons­

trução aeronáutica, da química de 

base e da petroquímica, no aumento 
da pesquisa e exploração mineraló­
gica, nos ínvestimentos feitos nos se­
tores siderúrgicos, energético, de 
transporte e de comunicações. 

São menos conhecidos, porém, ain­
da que de magna importância, os re­
sultados logrados na infra-estrutura 
social e no reaparelhamento admi­
nistrativo. 

A educação recebe tratamento prio­
ritário e constitui hoje o maior pro­
grama do orçamento federal. Uma jn­
dicação clara do que já se realizou ê 
o aumento das matrículas escolares 
que, no período de 1963 a 1969, foi de 
120%, no ensino médio, e de 160%, 
no superior. 

As metas para 1973, relativamente 
a 1969, são de um aumento de matrí­
culas de 29% no ensino primário, de 
60% no cíclo ginasial, de 100% uo co~ 
Iegial, de 80% no &Uperfor. O analfa­
betismo. na faixa etária entre 15 e 35 
anos, decrescerá de 50%, ou seja, em 
têrmos absolutos, de 7 milhões de 
analfabetos para 3,5 milhões; e será 
enadicado até o final da década. 

Mas o programa educacional não 
tem objetivos exclusivamente quan­
titativos. Para dar uma idéia de seus 
ob.ietivos qualitativos, ínclusive de 
adequação do ensino às necessidades 
do de-senvolvimento, lembraria a mul­
tiplicação dos institutos de ensino 
médio orientados· para o trabalho, a 
criação de centros regionais de pós­
graduação, o aumento do número de 
professôres universitários em regimE! 
de tempo integral, que deverá ser, em 
1973. 200% maior do que em 1969. 

Os dispêndios públicos no setor 
educacional deverão atingir, em 1973, 
cifra equiValente a USS 1,5 bilhão, su·­
períor em 75% ao nível recorde du 
biênio 1969/70. 

No setor habitacional, outra das 
grandes preocupações sociais do Go­

vêrno, o sistema de entidades do 
Banco Nacional da Habitação apli­

cou, nos últimos seis anos, o equiva­
lente a USS 3,5 bilhões, mobilizados 
internamente e sem repercussões in­
flacionárias. O número de habita­
ções ent!regues no período foi de 
600.000, 129.000 das quais em 1970. 

ÉSte número deve ser comparado com 
o de 127. 000 casa.s, construídas, por 
tôdas as entidades püblicas, respon­
sáveis direta ou indiretamente pelo 
problema, -hos 25 anos anteriores a 
1964. 

A primeira fase do Plano de Inte­
gração Nacional, que cobrirá o perío­
do de 1971 a 1974, absorverá investi­
mentos federais da ordem de USS 450 
milhões, além de contribuições de 
emprêsas públicas e privadas e 
de instituições financeiras nacionais 
e internacionais. Trata-se de um pro­
jeto de desenvolvimento integrado, 
cujos principais objetivos são deslo­
car a fronteira econômica do Brasil 
até a Amazônia, combinar a estraté­
gia de ocupação da Amazônia com a 
do desenvolvimento do Nordeste, 
atravês da orientação da mão-de-obra 
excedentária desta reg1ao para a 
ocupação dos vales úmidos do próPrio 
Nordeste e da nova fronteira agríco .. 
la. Os projetos prioritários da pri­
meira fase do Plano são a constru­
ção de duas extensas rodovias - a 
Transamazônica e a Cuiabá-Santa ... 
rém - a priineira, ligando o ponto 
mais oriental ao ponto mais ociden­
tal do Brasil e cobrindo uma exten­
são de mais de 3. 000 milhas; e a se­
gunda seccionando em diagonal a 
Transamazônica a partir do Centro­
Oeste em direção ao norte, numa ex­
tensão de 1. 000 milhas. 

Esses projetos rodoviários realizam­
se simultâneamente com a execução 
de projetos de reforma agrária, co .. 
Ionização, higienização e saúde públi­
ca, bem como de ,levantamento dos 
r e c u r s o s mineralógicos, florestais, 
ictiológicos, pedológicos etc., das 
áreas desbravadas. 

No plano administrativo, efetua-se 
intenso esfôrço de modernização e 
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aperfeiçoamento do setor público. 
Melhores técnicas de programação e 
execução orçamentária permitiram a 
redução do de!icit do Tesouro de 5,3% 
do Produto Interno Bruto, em 1963. 
para 0,5% em 1970. Setores como os 
da energia, transportes, educação e 
agricultura são hoje operados através 
de projetos cronogramados de con­
cepção bancária. C<Jmpanhlas públi­
cas, como a Vale do Rlo Doce, pas­
saram a captar recursos no mercado 
de títulos. Uma sêrie de fundos es­
peciais - de aplicação ágll - foi 
constituída para apoiar setores de 
alta prioridade como a educação, o 
desenvolvimento tecnológico, a eleva­
ção da produtividade industrial. A 
reforma tributária de 1967 fac!litou 
uma distribuição mais equânime de 
ônus e um aumento de arrecadações, 
assim como permitiu apoiar o progra­
ma de descentralização da aplicação 
das receitas fiscais, pelo fortaleci­
mento dos orça:nentos estaduais· e 
municipais. 

Faço essa enumeração, talvez longa, 
de dados e fatos, com uma ressalva 
e dois objetivos. 

Ressalvo que não desejo, de forma 
alguma, sugerir que os resultados ob­
tidos são suficientes ou satisfatórios. 
Ao contrário,- à medida que crescemos, 
descobrimos novas possibilidades de 
crescer e a tarefa cumprida parece 
pálida quando comparada com a de 
traduzir em ·realidade as potenciali­
dades do BrasiL 

O primeiro objetivo é chamar a 
atenção para a preeminência do es­
fôrço nacional no processo de cresci­
mento brasileiro, bem como para seu 
sentido, que é o de desenvolver siste­
ma econômico, no qual o setor pri­
vado desempenhará um papel ativo e 
funcionará a níveis de produtividade 
equiparáveis ou próximos aos inter­
nacionais. 

O segundo, alertar para a circuns­
tância, pouco difundida ou talvez de­
liberadamente omitida, de que cami­
nham pari passo, o desenvolvimento 
econômico e o desenvolvimento social 
brru>ileiro, dentro do enquadramento 
preceituado pelo Presidente Médici de 
que o homem é princípio, meio e fim 
ct9 p,rogresso nacional. 

Meus Senhores. 

O diálogo entre o Bras!! e os Esta­
dos Unidos tem sldo tradição inin­
terrupta. E, segundo interpreto, é do 
interêsse de ambos os paises vitalizá­
lo e aperfeiçoá-lo preconizada pelo 
Governador Rockefeller e incluída 
entre os objetivos da política intera­
mericana do P!esidente Nixon. 

Esta "verdadeira parceria" será 
obtida na medida em que soubermos 
compreender nossas afinidades, mas 
também respeitar nossa diversidade; 
na medida em que fundarmos nosso 
diálogo em dados e fatos, e não em 
suposições ou precqnceitos;- na medi­
da em que o orientarmos para a ob­
jetiva identificação e solução dos pro­
blemas que podem e devem surgir "en­
tre países cujas relações são intensas 
e complexas. 

E tendo isto em mente que passo 
á discutir alguns ~pectos positivos e 
algumas dificuldades de comunicação 
que, por vêzes, inibem um entendi­
mento mais intimo entre nossos dois 
países. 

Inicialmente, desejo reiterar o con­
eeito, várias vêzes emitido pelo Go­
vêrno brasileiro, de que nosso modêlo 
de desenvolvimento preSsupõe a am­
pla participação da !niclat!va privada 
e que essa participação deverá reau .. 
zar-se de acôrdo com regras defini .. 
das e num clima de completa segu~ 
rança. 

Estamos convencidos dos numero .. 
sos benefícios da importação de sa­
ber gerencial e da tecnologia estran .. 
geira, bem como da contribuição que 
a emprêsa privada estrangeira p<Jde­
rá prestar ao fortalecimento de nosso 
balanço de pagamentos, seja através 
do aumento de exportações, seja 
através da substituiçãp das importa­
ç~jes, sobretudo em setores de tecno­
logia mais avançada. Acreditamos, 
igualmente, ser do interêsse do siste­
ma econômico brasileiro como um to­
do, inclusive das firmas estrangeiras 
que dêle participam, o florescimento 
de uma indústria nacional forte e 
moderna. Será o esfôrço conjunto da 
iniciativa privada nacional e estran­
g~~ira que terá as melhores possibili-

dades de elevar o nível de produtivi­
dade industrial do País, de aprimorar 
a qualidade de sua fôrça de trabalho, 
de incorporar ~ecnologia moderna ao 
seu processo produtivo e de nivelar as 
condições de acesso ao crédito, a in­
sumos básicos e ao mercado interna­
cional de capitais. 

Problema vinculado ao da lndus­
trlall2ação brasileira, especialmente 
no que diz respeito ao fortalecimento 

do setor industrial, voltado para a ex­
portação, e o da melhoria das condi­
ções de acesso de nossas manufaturas 
aos mercados mundiais, sobretudo aos 
mercados- dos paises desenvolvidos, 
que são os que mais ràpidamente se 
expandem. 

Devo registrar a boa acolhida que 
recebeu no Brasn a informação recen ... 
temente prestada pelo Secretário de 
Estado William Rogers, por ·ocasião 
da Conferência de Chanceleres da 
OEA, na Costa Rica, de que o Executi­
vo norte~americano enviaria mensa­
gem ao Legislativo propondo a im­
plantação do sistema de preferências 
gerais, não-recíprocas e não-discri­
minatórias, em favor das exportações 
de manufaturas e semimanufaturas 
dos países em desenvolvimento. Con­
fiamos em que tal sistema terá reper­
cussões favoráveis no processo de in­
dustrialização brasileira e na intensi­
ficação das trocas entre nossos países. 

PassiJ a l:eferir-me a alguns aspec­
tos de efeito negativo sôbre o progres­
so brasileiro e sôbre o continuado en­
tendimento que todos desejamos exis­
ta entre os nossos dois países. 

Refiro-me, em primeiro lugar, às 
tendências protecionistas, evidencia­
das em numerosOs projetos legislati­
vos em tramitação no Congresso nor­
te-americano que, caso prevaleçam, 
resultarão na Imposição de barreiras 
para produtos que países de indus­
trialização recente, como o Brasil, 
oferecem ao mercado mundial, em 
boas condições de competitividade. 
Não é dificil imaginar-se que, com 
isso, se estaria prestando um desser­
viço tanto ao Brasil, por desestimular. 
o florescimento do nosso setor indus­
trial de exportação, quanto aos pró­
prios Estados Unidos, pois propiciaria 
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a manutenção de setores ineficientes 
de sua economia. 

Outro problema que requer nossa 
mútua atenção é a sistemática cam­
panha, movida por circulas de opinião 
comprometidos e meios publicitários 
engaja_dos, para construir uma visão 
deformada do Brasil, procurando as­
sim introduzir um fator adverso em 
nossas relações. O objetivo final des­
sa campanha é negar crédito à bem 
sucedida experiência brasileira. Sua 
finalidade transcende o Brasil, para 
atingir o modêlo de desenvolvimento 
por nós escolhido. Há uma negaGão 
de-tese implícita na campanha: nega­
ção dos estímulos orientadores como 
alternativa do planejamento imposi­
tivo; negação da validade do livre 
empreendimento em vez da arregi­
mentação estatizante. 

li!ste é um problema de relevantes 
conotações, não apenas econômicas, 
mas também políticas. Convido-vos 
a meditar sôbre o tema, pois os nos­
sos esforços e os nossos êxitos repou­
sam sôbre valôres essenciais e sôbre a 
própria concepção filosófica que cons­
titui o património da nossa civili­
zação. 

Um terceiro desencontro deriva do 
sentimento de urgência que empres­
tamos nós, brasileiros, ao problema de 
nosso desenvolvimento. Nossa impa­
ciência, nem sempre é compreendida 
pelos interlocutores norte-amerjcanos. 
Faz-se necessário um esfôrço de am­
bas as partes para corrigir êste des­
compasso. De nosso lado, uma melhor 
compreensão do horizonte muirdial de 
preocupações norte-amerlcanas; do 
lado dos Estados Unidos, um esfôrço 

- de atribuição de prioridade mais ele­
vada e mais adequada a seu relacio­
namento com o Brasil. 

Meus Senhores, 

Desejo enfàticamente declarar a 
firme disposição do Brasil de, num 
prazo muito curto, crescer e atingir 
um estágio de desenvolvimento com­
patível com nossas responsabilidades 
sociais, políticas e culturais. 

Desejo também afirmar, com igual 
ênfase, minha certeza de que as áreas 
de atrito que necessàriamente apare­
cerão nas relações entre noSSos dois 
países serão acidentes normais entre 
nações soberanas, que mUtuamente 
se respeitam, igualmente ciosas da 

defesa de seus interêsses. Devemos 
encará-las sem emocionalismo e sem 
alarme, como problemas a serem dis­
cutídos e resolvidos. 

Quero, finalmente, afirmar que a 
cooperação brasileiro-americana não 
se esgota nos temas de nosso relacio­
IJamento no campo econômico, cientí­
fico e tecnológico, por maior que seja 
a sua relevância. Há mais do que isto 
em nossas relações. Existem entre nós 
afinidades espirituais, uma filosofia 
eomum de vida, uma solidariedade 
política, uma comunhão de princípios 
e uma concepção moral que inspira a 
ambas as nações. 

tste tem sido no passado e será no 
futuro o melhor aval de nossO enten­
dimento profundo. 

Não desejo terminar sem reiterar 
meu desvanecimento ao ser hoje re­
cebido por tantos amigos do Brasil e 
pessoas, nesta pujante e admirável 
cidade de Nova Iorque, numa festa or­
ganizada, na verdade, menos para con­
ferir-me uma distinção do que para 
afirmar, uma vez mais, o vigor e a 
solidez dos sentimentos que unem o 
Brasll aos Estados Unidas. 

ATO DO PRESIDENTE 
O Presidente do Senado, cumprindo deliberação da 

Comissão Diretora, no uso de suas atribuições regimentais, 
collsiderando a necessidade de dar execução ao preceituado 
no art. 141 do Decreto-lei n.0 200, de 1967, e à vista da 
sistemática vigorante na Administração Públíca, resolve 
instituir comissão permanente de licitações, com estrutura 

e finalidade seguintes: 

Art. 1.0 - É instituído, para fins do disposto no Titulo 
XII do Decreto-lei n.0 200, de 2õ de fevereiro de 1967, 
Comissão Permanente de Licitações, integrada pelos Di­
retores do Patrimônio e da Assessoria Legislativa e pelo 
Chefe da Seção de Aquisição de Material da Diretoria do 
Patrimônio, que exercerá a secretaria do órgão. 

Parágrafo único - O órgão de que trata êste artigo 

será presidido pelo 1.0 -Secretãrio da Comissão Diretora do 
Senado Federal. 

Art. 2.0 
- A Comissão Permanente de Licitações com­

pete o julgamento das licitações para compras, obras, ser­
viços e alienações de todos os órgãos da Administração do 

Senado Federal, de acôrdo com o preceituado no Decreto­
lei n.O 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 3.0 - A Comissão Permanente de Licitações, no 
desempenho de suas tarefas, poderá requerer, para fins de 
averiguações, vistorias e laudos técnicos, a assistência de 
pessoal especializado do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, comunicando ao Diretor-Geral da Secretaria. 

Art. 4.0 - Os processos relativos a cada licitação 
serão organizados pela Diretoria da Patrimônio e, dentro 
dos respectivos prazos, encaminhados à Comissão Perma­
nente de Licitações, para o competente julgamento. 

Parágrafo únit!O - A Comissão Permanente de Lici­
tações encaminhará à Comissão Diretora parecer conclu­
sivo sôbre o julgamento de cada licitação, o qual deverá 
ater-se às prescri<;ões constantes do respectivo edital. 

Art. 5.0 - Os casos omissos serão resolvidos pela Co­
missão Permanente de Licitações, a qual lavrará atas de 
tôdas as suas reuniões. 

Senado Federal, em 12 de maio de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente. 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO LEGISLAÇAO SOCIAL 

ATA DA 4.• REUNIAO (ORDINARIA), REALIZADA 
EM 19 DE MAIO DE 1971 

indenização aos depe"ndentes, e dá outras providências". , 
Em virtude de pedido de, vista do Sr. Senador Wilson 
6ampos, fica adiada a discussão da matéria. 

Jl.J!); 'Projeto de Lei da Câmara n.0 185, de 1968, que 
"~~~'ica. ·a redação do parágrafo único do art. 526 da 
CoiiSOiidacão daS Leis do Trabalho", o Sr. Senador Paulo 
Tôrres oferece parecer pela audiência prévia do MiniStério 
do Trabalho e Previdência .Social. Após ter sido discutido 
e votado, o parecer é, aprovado. 

As dezesseis horas, do dia dezenove de maio de mil 
novecentos e setenta e um, presentes os Srs. Senadores 
Franco Montara, Presidente, Paulo Tôrr~~s. Heitor Dias e 
Wilson Campos, reúne-se a Comissão de I ... egislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Domício Gondim, Benedito Ferreira, Eurico Re­
zende e Orlando Zancaner. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião. 

Ap constatar a existência de número regimentà1~ o 
Sr. Presidente abre os trabalhos e o Seeretârio lê a Ata 
da Reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, se­
cretário, lavrei a presente Ata, que, uma vez lida e apro­

vada, será assinada pelo Sr. Presidente. ' Ihicialmente, o Sr. Presidente coloca em discussão o 
Projeto de Lei da Càmara n.0 162, de 191\8, que "regula a Senador Franco Montoro, Presidente. 

fNDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organiudo por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 
· ·o presente trabalho, que denominamos INDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPRE­

MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também. outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos .julgados pelo Excelso Pretória proferidos 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, ,~,abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil ...... , . , , , ..... . 
b) Legislação Complementar ...................... , .. 

11 PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil . , ...... , ....... , . 
b) Julgamentos ........•......... , ...•...•.• , ..... . 

111 PARTE 
a) fndice alfabético remissivo .... , ..... , .... , , . . .. , , ..... , .. 
b) fndice numérico por espécie de processo . , ......... ( . .... . 

Preço do volume com 680 páginas em brochura . . ..... , ....... , 
Preço do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel bíblia . . .. , , .. 

Obra lnipressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasilia - DF 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Cr$ 30,00 
Cr$ 40,00 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GETOLIO VARGAS - Sede: Praia de 8otafogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro - GR (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso PostaO - lojas: no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em 
Brasíliá: SQS 104, Bloco "A". ~oja 11 - Em S•io Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C, f'. 5534 . . 
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MESA 

Presidente: 4Q-Secretárlo: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 
Líder: 

Filinto Müller (ARENA - MT) 
Pelrônio Portella (ARENA - .PI) Duarte Filho (ARENA - RN) Vice·Líderes: 

19-Vice-Presidente: 
19-Suplente: 

Carlos' lindenberg (ARENA - ES) 

21?-Vfce-Presidente: 
Rena1o Franco (ARENA - PA} 

AntOnio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA- GO) 
Dinarte Mariz {ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José lindoso {ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

. 29-Sup/ente: Ruy Carneiro (MDB - PB) 

19-Secretárlo: 
Ney Braga (ARENA - PR) 

29-Secretário: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

39-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 
Lide r: 

Clodomir Millet (ARENA - MA) 
! . 

39-Secretário: 

lenolr Vargas (ARENA - SC) 

49-Supler]te: 

Nelso'n Carneiro (MDB - GB) 
Vke·Uderes: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) Guido Mondin (ARENA - AS) Teotônio VIlela (ARENA - AL) 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassini. 
Local: Anexo - 11.0 andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - {CA) 
. (7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Matos Leão 

TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Matos Leão 

SUPLEN'l'ES 
ARENA 

Tatso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Amaral Peixoto Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex~ 

teriores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
WHson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montara 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quintas-feiras. às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão .de Finanças. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice·P:residente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Kr!eger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvidlo Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Matos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ra~ 
mal 305. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comíssâo de Finanças. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES StJPLEN'I'ES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
BenerUto Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emlval Calado 

Adalberto Sena 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
José Llndoso 

MDB 
Nelson Carnejro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: têr-cas-feiras, às 15 hQras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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5) COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

riTULARES SUPLENTES 

\.fâgalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Tessé Freire 
!\ugusto Franco 
:::>rlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 
José Lindoso 

Amaral Peixoto 
Secretário: Cláudio 

mal 306. 

ARENA 
Domício Gondim 
Milton Campos 
Geraldo Mesquita 
Flávio Brito 
Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 
Carlos Rodrigues 'Costa - Ra-

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

6) COMISSÃO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 
TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 
Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra·­

mal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

TlTULARES 

7) COMISSJ.O DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Távora 

SUPLENTES 

ARENA 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Tá vara 
Wilson Gonçalves 
Matos Leão 
Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Lourival Batista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
Jessé._ Freire 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

MDB 
Danton Jobim Nelson Carneiro 

Secretário: HUgo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Franco Montara 

VIce-Presidente: Heitor Dias 
TITULARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Molltoro 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ra­
mal 310. 

Reuniões: quartas-feiras. às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão ,de Relações Ex· 

teriores. 

9) COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando ZancanBt' 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

TITULARES 

10) COMISSJ.O DE REDAÇJ.O - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Emival Caiado 
SUPLENTES 

ARENA 
Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filinto Müller 
Emival Caiado 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 

Danton Jobim Adalberto sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões anexa- ao Plenário. 
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11) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: WHson Gonçalves 

TITULARES SUPLENTES 

Carvalho Pinto 
Wílson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Saldanha Derzi 
Accioly Filho 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Líndoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior·- Ra­
mal 307. · 

Reuniões: quintas-fejras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

12) COMISSAO DE SAODE - (CS) 
(7. Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

SUPLENTES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete PJnheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissáo de Finanças. 

13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presjdente.: Paulo Tôrres 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 
TITULARES SUPLENTES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

ARENA 
Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

TITUf,AR SUPI"ENTE 

MDB 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex~ 

te ri ores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

' TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanems 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário; J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
LocaJ: Sala de· Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITVLIIt.RES SUPLENTES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcanti 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 
Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgilio Tá vara 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras. às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSOES TEMPORÁRIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito. 
Chele: J. Ney Passos Dantas 
Local: 111? andar do Anexo 
Telefone: 43-6677 - Ramal 303 
1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na .. 

cional. 

2) Comissões Temporárias para apreciação de vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (Art. 90 
do Regimento Comum). 
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